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Apresentação

Amatéria-prima da Secretaria de Comunicação Social do Superior 
Tribunal de Justiça (SCO/STJ) é, em sua essência, a informação de 
conteúdo jurídico. O desafio de trabalhar com esse tipo de texto 

é imenso – em parte pela necessidade de tradução da linguagem técnica 
ao público não especializado, sem afastar-se do seu sentido no âmbito 
do direito, em parte pela constante evolução da jurisprudência dos 
tribunais e inovações das leis.

Alinhada à missão do STJ de uniformizar a interpretação da lei federal 
no país, a SCO/STJ privilegia a divulgação de julgados em nome da busca 
a um dos mais prestigiados princípios nessa Corte de Justiça: a segurança 
jurídica. Somos um tribunal de precedentes! O que há por trás dessa 
expressão tão invocada pelos ministros em julgamentos é, no fundo, a 
busca pela paz social.

A produção de matérias especiais, publicadas semanalmente no site 
do STJ, teve início em 2008, com a proposta de condensar em textos 
jornalísticos retratos da jurisprudência, nosso conjunto de decisões 
que mostra como o tribunal tem aplicado a lei. A ideia foi fatiar esse 
universo em temas que estão na pauta da sociedade e que não podem 
ser desenvolvidos nas matérias que são publicadas diariamente no site 
do tribunal. A recepção pelos leitores foi positiva, e lá se vão dez anos de 
publicações. 

As matérias especiais do site do STJ tornaram-se fonte de consulta 
para os operadores do direito e já foram levadas por docentes para 
dentro de salas de aula com a finalidade de ilustrar e revelar aos jovens 
acadêmicos o pensamento do Tribunal da Cidadania.

Com a edição desta revista eletrônica, a SCO/STJ reúne as matérias 
especiais publicadas no ano de 2017 e entrega aos leitores um 
repositório sobre temas que fluem diariamente no noticiário nacional. 
Nos próximos meses, as edições dos anos anteriores serão divulgadas 
no site do STJ e poderão ser acessadas em computadores, tablets ou 
smartphones.

Boa leitura!

 
 Cristine Genú

Secretária de Comunicação Social
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A APLICAÇÃO DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA NO STJ
Publicada em 12/02/2017  |  Link para a matéria

Instrumento processual destinado à proteção de interesses difusos da socie-
dade, a ação civil pública (ACP), prevista na Constituição Federal de 1988, 
foi regulamentada pela Lei 7.347/85. Essencialmente, a norma trata da res-

ponsabilização por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, 
urbanístico e paisagístico.

Em 2011, a Lei 12.529 alargou o alcance da ACP para as infrações cometidas contra 
a ordem econômica. Três anos depois, em 2014, também foi acrescentada à Lei 7.347 a 
proteção à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos (Lei 12.966) e ao 
patrimônio público e social (Lei 13.004).

ORDEM ECONÔMICA
Por se tratar de lei infraconstitucional, muitas controvérsias envolvendo a ACP aca-

bam chegando ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em um desses casos, o tribunal apli-

A ACP trata da responsabilização por danos ao patrimônio público, 
ao meio ambiente e a outros interesses de relevante valor social.
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cou a inovação trazida pela Lei 12.529, quando a Segunda Turma reconheceu o 
cabimento de ACP em pedido de responsabilização civil e paralisação da atividade 
de exploração de máquinas caça-níqueis.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) extinguiu o feito sem julga-
mento de mérito, por entender que compete ao juízo criminal apreciar a prática de 
contravenção penal, bem como decidir sobre as medidas de fechamento do esta-
belecimento, bloqueio de contas bancárias e apreensão de máquinas caça-níqueis.

A Segunda Turma, entretanto, deu provimento ao recurso do Ministério Pú-
blico estadual sob o argumento de que a Lei 7.347, em seu artigo 1º, V, dispõe ser 
cabível o ajuizamento de ACP contra infrações de ordem econômica. 

“A exploração de jogos de azar acarreta graves prejuízos à ordem econômica, 
notadamente no campo da sonegação fiscal, da evasão de divisas e da lavagem de 
dinheiro”, observou o ministro Herman Benjamin, relator (REsp 813.222).

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
De acordo com o artigo 1º, parágrafo único, da Lei 7.347, a ACP não é cabível 

“para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ou outros fundos de natureza insti-
tucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados”.

Esse dispositivo foi aplicado no julgamento do REsp 
1.228.967, na Primeira Turma.O Ministério Público do Rio de 
Janeiro ajuizou ACP com o objetivo de condenar notários que 
tiveram a nomeação anulada a devolver os valores recebidos 
a título de emolumentos e custas durante o exercício de suas 
funções em cartórios extrajudiciais.

A turma, além de não reconhecer prejuízo para a admi-
nistração pública, em razão do pagamento pelos serviços pres-
tados ter sido feito por particulares, manteve o entendimento 
de que as custas e os emolumentos constituem espécie tribu-
tária, não podendo o MP cobrar sua restituição por meio de ACP.

BLOQUEIO DE BENS
Com o objetivo de evitar danos aos bens tutelados pela ACP, a Lei 7.347 admite a 

possibilidade de ser ajuizada ação cautelar. A Primeira Seção, em julgamento de re-
curso repetitivo, firmou a tese de que é possível a decretação da indisponibilidade 
de bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa (Tema 701).

Para o STJ, a decretação de indisponibilidade dos bens não se condiciona à 
comprovação de dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio, porque visa, jus-
tamente, evitar a dilapidação patrimonial futura, no intuito de garantir o ressarci-
mento ao erário ou a devolução do produto do enriquecimento ilícito, decorrente 
de eventual condenação.

LEGITIMADOS
Têm legitimidade para propor a ACP e a ação cautelar: o Ministério Público; a 

Defensoria Pública; a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios; autar-
quias, empresas públicas, fundações ou sociedades de economia mista e associa-
ções (constituídas há pelo menos um ano e que tenham entre suas finalidades a 

A ação civil pública não pode 

ser utilizada como meio para 

pedidos que envolvam tributos, 

contribuições previdenciárias, 

FGTS ou outros fundos cujos 

beneficiários podem ser 

individualmente determinados.  
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proteção dos bens tutelados pela ACP).
O artigo 5º, V, parágrafo 3º, da Lei 7.347 também disciplina que, em caso de de-

sistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa.

No julgamento do REsp 1.372.593, a Segunda Turma entendeu que essa possi-
bilidade também pode ser aplicada aos casos em que for verificado vício na repre-
sentação processual da associação autora.

No caso apreciado, uma associação ajuizou ACP para impedir a construção de 
um shopping em razão de impactos ambientais. Em primeira instância, o processo 
foi extinto sem julgamento de mérito porque o juiz entendeu que o ingresso do 
Ministério Público não seria possível porque a Lei 7.347 só trata de casos de desis-
tência ou abandono de causa, não abarcando o vício de representação.

Para a Segunda Turma, entretanto, “antes de proceder à extinção do processo, 
deve-se conferir oportunidade ao Ministério Público para que assuma a titularida-
de ativa da demanda. Isso porque as ações coletivas trazem em seu bojo a ideia de 
indisponibilidade do interesse público”.

ERGA OMNES
De acordo com o artigo 16 da Lei 7.347, “a sentença civil fará coisa julgada erga 

omnes (produz efeito para todos), nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fun-
damento, valendo-se de nova prova”.

No julgamento do REsp 1.319.232, em que ficou definido que o índice de cor-
reção monetária aplicável às cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, 
nas quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança, foi o BTNF 
(Bônus do Tesouro Nacional) no percentual de 41,28%, a Terceira Turma aplicou 
esse dispositivo ao definir a abrangência da decisão.

No julgamento dos embargos de declaração, o colegiado consignou que, “ajui-
zada a ação civil pública pelo Ministério Público, com assistência de entidades de 
classe de âmbito nacional, perante a Seção Judiciária do Distrito Federal, e sendo 
o órgão prolator da decisão final de procedência o STJ, a eficácia da coisa julgada 
tem abrangência nacional”.

LEGISLAÇÃO APLICADA
Outros dispositivos da Lei 7.347 que foram aplicados em julgados do STJ po-

dem ser conferidos no serviço Legislação Aplicada, disponível no site do STJ. A 
ferramenta seleciona e organiza acórdãos e súmulas representativos da aplicação  
da norma analisada. Para cada artigo, parágrafo, inciso ou alínea, há uma pes-

quisa automática e atuali-
zada que consulta o acervo  
de acórdãos.

Para acessar o serviço, 
basta seguir o caminho Juris-
prudência > Legislação Apli-
cada, a partir do menu supe-
rior do site do STJ.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 813222

• REsp 1228967

• REsp 1372593

• REsp 1319232
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AÇÃO POPULAR, 
FERRAMENTA PARA O 
CONTROLE SOCIAL DO 
PATRIMÔNIO COLETIVO
Publicada em 12/02/2017  |  Link para a matéria 

Irregularidades em 

licitações para obras 

públicas são um 

tema frequente nas 

ações populares 

enfrentadas 

diariamente pelo 

Poder Judiciário.

Qualquer cidadão brasileiro pode questionar judicialmente atos lesivos ao patrimônio 
público, bem como à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural.

A previsão, expressa na Constituição de 88, é um reforço feito pelo legislador ao conceito da ação 
popular, medida presente no ordenamento jurídico brasileiro desde 1824. Atualmente, além do texto 
constitucional, a ação popular é regulamentada pela Lei 4.717/65.

Direito político de todos os cidadãos, a ação popular é uma forma de aumentar a participação popu-
lar na proteção de valores e bens especificados pela Constituição. Na história do Brasil, apenas as Cons-
tituições de 1891 e 1937 não previram a ação popular.
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A ação popular é uma forma de aumentar a participação de todos 
na proteção de valores e bens especificados pela Constituição.
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REQUISITOS ESSENCIAIS

O STJ já pacificou o entendimento de que, para a existência de uma ação po-
pular, são necessários três pressupostos: a condição de eleitor do proponente, a 
ilegalidade ou ilegitimidade do ato e a lesividade decorrente do ato praticado.

No julgamento do REsp 1.447.237, os ministros da Primeira Turma ratificaram 
o entendimento dos pré-requisitos da ação:

“Tem-se como imprescindível a comprovação do binômio ilegalidade-lesivida-
de, como pressuposto elementar para a procedência da ação popular e consequen-
te condenação dos requeridos no ressarcimento ao erário em face dos prejuízos 
comprovadamente atestados ou nas perdas e danos correspondentes.”

Nos questionamentos que chegam até o STJ, um dos pontos contestados é a 
legitimidade do cidadão proponente. O entendimento da corte é que basta a apre-
sentação de um título de eleitor válido para justificar a legitimidade ativa do pro-
ponente.

No REsp 1.242.800, os ministros da Segunda Turma resumiram a polêmica em 
torno da legitimidade ativa:

“Aquele que não é eleitor em certa circunscrição eleitoral não necessariamente 
deixa de ser eleitor, podendo apenas exercer sua cidadania em outra circunscrição. 
Se for eleitor, é cidadão para fins de ajuizamento de ação popular.”

PEDIDO ESPECÍFICO
Outro ponto analisado pelos ministros é que os pedidos feitos no âmbito da 

ação devem ser específicos e motivados. A recusa da administração em fornecer 
documentos para instruir a ação nem sempre significa violação de direito líquido e 
certo, já que solicitações genéricas e desmotivadas não geram nenhuma obrigação 
ao estado para fornecer informações.

Para os ministros, as informações requisitadas devem ser tecnicamente em-
basadas, não sendo razoável enviar uma solicitação genérica com a justificativa 
de que tal documento é imprescindível para a ação. É preciso explicar por que tal 
documento é necessário para a instrução.

Por outro lado, as informações preservadas sob sigilo por parte do estado tam-
bém devem ter essa situação justificada, já que não é possível decretar sigilo em 
um documento apenas para não fornecê-lo ao interessado.

O sigilo é reservado às situações em que é imprescindível para a segurança do 
estado e da sociedade.

Há flexibilidade no que diz respeito à inclusão de documentos e certidões nas 
ações. A falta de comprovação documental no pedido inicial, por exemplo, não im-
plica inépcia da denúncia. Os ministros já afastaram essa alegação ao analisar o 
REsp 439.180:

“A falta de inclusão dos documentos indispensáveis ao processo na exordial, 
que dependem de autorização de entidades públicas, não impõe a inépcia da peça 
vestibular, porquanto o juiz tem a faculdade de requisitá-los aos órgãos, durante a 
instrução do processo, quando houver requerimento para tanto.”

ANULAÇÃO
Preenchidos os requisitos legais, uma ação popular pode levar à anulação dos 

atos considerados lesivos. Diversas ações populares questionam procedimentos li-
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citatórios realizados pelo poder público.
É cabível a suspensão do ato administrativo considerado lesivo, antes mesmo 

do julgamento de mérito da demanda, tendo em vista a necessidade de proteger o 
interesse público.

O prosseguimento da ação popular não precisa de formação de litisconsórcio 
no polo passivo, isto é, não é preciso comprovar quem seriam os réus diretos na de-
manda, já que em algumas situações de ato lesivo praticado é impossível identificar 
as pessoas físicas diretas para figurarem como corrés na ação, junto com o estado.

“Esta corte superior já firmou entendimento no sentido de que não há falar em 
formação de litisconsórcio passivo necessário entre eventuais réus e as pessoas be-
neficiadas pelas supostas fraudes nas ações civis públicas por ato de improbidade 
administrativa”, argumentaram os ministros ao julgar o REsp 1.321.495.

O conceito de ato lesivo é amplo, já que não significa apenas atos que causem 
prejuízo financeiro direto ao estado. Os atos considerados prejudiciais podem ser 
por desvio de finalidade, inexistência de motivos, ilegalidade de objeto, entre outros 
aspectos passíveis de anulação.

DUPLA FINALIDADE
Outra possibilidade é o ajuizamento de dupla demanda em âmbito de ação po-

pular: uma para desconstituir o ato lesivo, e outra para condenar os responsáveis. 
Tal procedimento, segundo os ministros, está de acordo com o que prevê a legislação.

Ao analisar os recursos, os ministros já firmaram o entendimento de que é pos-
sível aplicar a condenação na sentença para fixar o quantum das perdas e danos. 
Para os magistrados, as conclusões de tribunais de origem que verificaram ato ilegal 
e na mesma decisão estabeleceram danos ao erário são corretas em fixar as perdas 
e danos.

Sentenças advindas de ações populares possuem efeitos erga omnes, a não ser 
em casos em que a demanda foi julgada improcedente por ausência de provas. Os 
efeitos erga omnes são aqueles que alcançam todos, e por isso impedem o ajuiza-
mento de demandas idênticas.

Vale lembrar que se aplicam as regras do Código de Processo Civil em todos os 
casos que não contrariem a lei específica da ação popular.

LEGISLAÇÃO APLICADA
A ferramenta Legislação Aplicada seleciona e organiza acórdãos e súmulas re-

presentativos da aplicação da norma analisada. Para cada artigo, parágrafo, inciso 
ou alínea, há uma pesquisa automática e atualizada que consulta o acervo de deci-
sões do STJ sobre o assunto.

No caso da ação popular, o usuário pode pesquisar individualmente no sistema 
do STJ decisões dos ministros 
em cada um dos artigos da 
Lei 4.717/65.

Para acessar o serviço, 
basta seguir o caminho Ju-
risprudência > Legislação 
Aplicada, a partir do menu 
superior do site do STJ.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 813222

• REsp 1228967

• REsp 1372593

• REsp 1319232
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O DIREITO, AS  
MULHERES E SUAS 
CONQUISTAS 
Publicado em 08/03/2017  |  Link para a matéria

Em sua jurisprudência, o Tribunal da Cidadania reúne diversos 
julgados em que reconhece direitos específicos às mulheres.

Ano após ano, o Dia Internacional da Mulher é marcado por reflexões e dis-
cussões sobre seu papel na sociedade, suas lutas por direitos e seus esfor-
ços para garantir a diminuição do preconceito no mercado de trabalho, na 

vida familiar e nos mais diversos locais que frequentam.
No Superior Tribunal de Justiça (STJ), as mulheres vivem um momento de bastante pro-

jeção. A ministra Laurita Vaz é a primeira mulher a assumir a presidência e dirige esta corte 
superior pelo biênio 2016-2018. Ela falou sobre os caminhos que enfrentou para assumir o 
mais alto cargo do tribunal:

“Como toda mulher da minha geração, vivenciei inúmeras dificuldades da dupla jorna-
da que nos é imposta: o desafio de conciliar os estudos, a carreira, com as tarefas de casa, a 
criação dos filhos, a convivência em família. Mas, graças ao enorme esforço que despendi e, 
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sobretudo, ao apoio incondicional da minha família, pude galgar a carreira e hoje 
chegar ao maior posto desta corte.”

O SENTIDO DO TRABALHO
Ao assumir o comando do tribunal, a ministra fez questão de contar com o “de-

dicado trabalho dos fiéis servidores do STJ”. Pensando nisso, ampliou a participação 
feminina nos cargos de direção da corte.

A presidente explicou que a escolha de mulheres para a maioria das secretarias 
do tribunal não ocorreu “exclusivamente pelo gênero, mas pela sua competência e 
determinação demonstradas no trabalho”.

A diretoria-geral do STJ foi assumida por uma servidora de carreira, e, das 12 
secretarias que compõem o tribunal, sete são dirigidas por mulheres.

Em sua jurisprudência, o Tribunal da Cidadania reúne diversos julgados em 
que reconhece direitos específicos às mulheres. Alguns entendimentos se torna-
ram importante meio de combate ao preconceito, à violência e às desigualdades 
de gênero. Constituem, ainda, via concreta de contribuição para a preservação do 
mercado de trabalho feminino.

PÍLULAS DE FARINHA
Um acontecimento emblemático, que atingiu mulheres 

em todo o país, teve grande repercussão no STJ. O tribunal 
julgou vários recursos nos quais reconheceu o direito à devi-
da indenização para as consumidoras lesadas pela ineficácia 
do anticoncepcional Microvlar.

O episódio ficou conhecido como “caso das pílulas de fa-
rinha”, quando cartelas de comprimidos sem princípio ativo, 
utilizadas para teste do maquinário do laboratório Schering 
do Brasil, chegaram às mãos das consumidoras e não impedi-
ram a gravidez indesejada.

Ao julgar o REsp 1.192.792, cujo caso envolveu uma mãe que engravidou de 
gêmeos, mesmo usando regularmente as pílulas, o ministro Paulo de Tarso Sanse-
verino considerou que o Tribunal de Justiça do Paraná julgou a matéria com funda-
mentação suficiente e afirmou que a mulher que consome o anticoncepcional “tem 
a intenção de utilizá-lo como meio a possibilitar sua escolha quanto ao momento 
de ter ou não filhos”.

Assim sendo, “a ineficácia do medicamento, frustrando a opção da consumi-
dora de escolher o melhor momento para a gravidez, dá ensejo à obrigação de 
compensação pelos danos morais”, declarou.

No REsp 1.120.746, de relatoria da ministra Nancy Andrighi, a consumidora 
alegou que fazia o uso do Microvlar, quando foi surpreendida por uma gravidez 
“completamente inesperada”, o que lhe causou angústia, pois além de estar com 
40 anos, idade considerada de risco para a gestação, já tinha três filhos e poucos 
recursos financeiros.

A consumidora pediu indenização por danos morais pela quebra do planeja-
mento familiar, pela ansiedade e perplexidade diante do ocorrido, além de danos 
materiais. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, porém, entendeu que o nasci-
mento de um filho não poderia ser considerado fato gerador de abalo moral, mas 

Ao julgar recursos sobre o 

episódio que ficou conhecido 

como “caso das pílulas de 

farinha”, o STJ reconheceu o 

direito à devida indenização 

das consumidoras lesadas pela 

ineficiência do anticoncepcional.
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decidiu que eram cabíveis os danos materiais em razão dos gastos com a manuten-
ção do menor.

A Schering então apresentou recurso no STJ, cujo provimento foi negado pela 
Terceira Turma. A relatora afirmou que é “perfeitamente possível extrair o dever 
de indenizar da Schering” a partir dos elementos de provas existentes nos autos.

ISONOMIA E INSERÇÃO NO MERCADO
Nos três próximos casos a serem apresentados, percebe-se a invocação da 

igualdade material entre os gêneros e a proteção à inserção feminina no mercado 
de trabalho por parte dos ministros do STJ.

No primeiro deles, o RMS 47.009, julgado pela Segunda 
Turma, o autor era um homem que queria ingressar como 
soldado na carreira da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, 
mas não tinha a altura mínima de 1,65m exigida para partici-
par do curso de formação.

O candidato impetrou mandado de segurança no Tribu-
nal de Justiça contra o ato administrativo que o eliminou do 
concurso. Alegou que houve violação do princípio da isono-
mia ao se fixar estatura mínima para candidatos do sexo mas-
culino superior à estatura de 1,60m exigida para mulheres. 
Como a ordem foi denegada, ele apresentou recurso no STJ.

De acordo com o relator, ministro Herman Benjamin, a 
jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica no sentido de ser constitucional 
a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares.

Com relação ao tratamento diferenciado entre homens e mulheres quanto à 
altura, Benjamin explicou que a Constituição Federal (CF) admite, em situações es-
pecíficas, “que se consubstancie a igualdade material entre os gêneros, em que o 
componente distintivo orgânico indica que estatisticamente a altura média do ho-
mem brasileiro de 18 anos em 2008-2009, conforme dados do IBGE, era de 1,72m, 
enquanto a da mulher era de 1,61m”.

O ministro esclareceu, ainda, que tal tratamento não viola o princípio da iso-
nomia, em razão da distinção de estatura existente entre os gêneros e também do 
“objetivo constitucional de proteção e inserção da mulher no mercado de trabalho 
como mecanismo de equilíbrio das forças produtivas (artigo 7º, inciso XX, da CF)”.

PECULIARIDADES DE GÊNERO
No RMS 44.576, o recorrente alegou que um item do edital do processo seletivo 

para o curso de formação de sargentos da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul 
violaria o princípio da igualdade entre homens e mulheres, fixada no artigo 5º, 
inciso I, da CF, pois requeria menor tempo de serviço às mulheres para a inscrição.

O relator do caso julgado na Segunda Turma foi o ministro Humberto Martins. 
Segundo ele, o Supremo Tribunal Federal já apreciou matéria semelhante e con-
cluiu que o estabelecimento de critérios diferenciados para promoção de militares, 
em razão das peculiaridades de gênero, não ofende o princípio da igualdade.

O ministro assegurou que o artigo 42, parágrafo 1º, e o artigo 142, parágrafo 
3º, da CF autorizam os Estados e o Distrito Federal a fixar normas sobre carreira e 
sistemas de promoção. “O que, no caso, foi feito pela Lei Complementar 157/2011, 

Em julgamentos relacionados 

a concursos públicos cujas 

exigências para homens e 

mulheres eram distintas, 

os ministros reafirmaram a 

necessidade de observar-se as 

peculiaridades de cada gênero,  

o que não ofende o princípio  

da igualdade.
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cujo artigo 15-B estabelece requisitos diferenciados de promoção para militares 
homens e mulheres”, afirmou.

Ao julgar o AgRg no REsp 668.046, sob a relatoria do desembargador convo-
cado Celso Limongi, a Sexta Turma citou que a jurisprudência do STJ se firmou no 
sentido de ser “inviável a concessão das promoções próprias do quadro feminino 
da referida corporação militar aos militares do quadro masculino da Força Aérea 
Brasileira – FAB, sob o fundamento de isonomia, por serem regidos por normas 
distintas”.

No recurso, o recorrente alegou que uma portaria que promoveu as integran-
tes do quadro feminino da Aeronáutica feriu o princípio da isonomia. Por isso, re-
quereu também a promoção dos militares do quadro masculino. Para o relator do 
caso, “é incabível a pretendida promoção com base na isonomia entre os militares 
dos quadros masculino e feminino da Aeronáutica, por se cuidar de corporações 
regidas por legislações distintas”.

TRABALHO NO CAMPO
No âmbito do trabalho rural, existe jurisprudência pacífica do tribunal reco-

nhecendo que a condição de rurícola da mulher é uma extensão da qualidade de 
segurado especial do marido, na condição de lavrador.

Ao julgar a AR 4.060, sob a relatoria do ministro Antonio Saldanha Palheiro, a 
Terceira Seção afirmou que, “se o marido desempenhava trabalho no meio rural, 
em regime de economia domiciliar, há a presunção de que a mulher também o fez, 
em razão das características da atividade – trabalho em família, em prol de sua 
subsistência”.

Na ação rescisória, a trabalhadora rural pretendia ver acórdão anterior des-
constituído, pois não considerou as provas lançadas nos autos que comprovavam 
o trabalho rural em regime de economia familiar, motivo pelo qual faria jus à apo-
sentadoria rural por idade.

A Terceira Seção deu provimento à ação rescisória, considerando que os do-
cumentos juntados para comprovar o efetivo trabalho rural do cônjuge estavam 
aptos, também, a provar o trabalho da esposa na agricultura.

Saldanha Palheiro esclareceu, ainda, que a concessão de aposentadoria rural 
possui relevante valor social, “uma vez que busca amparar o trabalhador rural por 
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meio de distribuição da renda pela via da assistência social. Dessa forma, não se 
deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, sob pena de tor-
nar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do cam-
po, que normalmente não dispõe de documentos que comprovem sua situação”.

TESTEMUNHO IDÔNEO
Ao julgar o AgRg no AREsp 119.028, os ministros da Primeira Turma, sob a 

relatoria do ministro Benedito Gonçalves, afirmaram que a jurisprudência do STJ 
considera a certidão de casamento na qual conste a qualificação do marido como 
agricultor ou rural válida para comprovar o trabalho da esposa no meio agrícola.

A certidão, porém, deve vir acompanhada de “idônea prova testemunhal”, afir-
mou o relator. O ministro explicou que mesmo o falecimento do marido, a separa-
ção judicial ou de fato do casal, em momento anterior ao implemento da idade para 
usufruir do benefício, “não são eventos que desnaturam a validade e a eficácia 
desse documento, tampouco geram suposta extemporaneidade para a observância 
da condição de segurada, desde que a prova testemunhal se mostre apta a atestar a 
continuidade do trabalho da mulher nas lides rurais após os aludidos”.

LEI MARIA DA PENHA
Inegável o ganho trazido pela Lei Maria da Penha (Lei 

11.340/06) a milhares de mulheres que passam por situações 
de violência, causando-lhes lesões, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico, dano moral ou patrimonial. A lei protege tais 
mulheres quando esses crimes são cometidos no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou, até mesmo, em qualquer 
relação íntima de afeto.

Decorridos quase 11 anos de sua publicação, o STJ organi-
zou material específico contendo o entendimento da corte sobre os mais diversos 
julgamentos cujos temas são abarcados pela lei.

Conforme estudo divulgado pela Secretaria de Jurisprudência por meio da 
ferramenta  Jurisprudência em Teses, a Lei Maria da Penha atribuiu às uniões 
homoafetivas o caráter de entidade familiar, ao prever, no seu artigo 5º, parágrafo 
único, que as relações pessoais mencionadas naquele dispositivo independem de 
orientação sexual.

O STJ decidiu que o sujeito passivo da violência doméstica é a mulher, já o su-
jeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado 
o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade.

Em outros julgados, o STJ reconheceu que a violência doméstica abrange qual-
quer relação íntima de afeto, dispensada a coabitação. Ainda, para a aplicação da 
lei, não há necessidade de demonstração da situação de vulnerabilidade ou hipos-
suficiência da mulher, numa perspectiva de gênero. Essa hipossuficiência ou fra-
gilidade da mulher tem-se como presumida nas circunstâncias descritas pela lei.

FIM DO NAMORO
O tribunal entende também como violência doméstica a agressão do namo-

rado contra a namorada, mesmo cessado o relacionamento, mas que ocorra em 
decorrência dele.

A pesquisa denominada 

“Jurisprudência em Teses” organiza 

o material específico contendo 

o entendimento do STJ sobre os 

mais diversos julgamentos cujos 

temas são abarcados pela Lei 

Maria da Penha.
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Em outros julgamentos, a corte definiu não ser possível a aplicação dos princí-
pios da insignificância e da bagatela imprópria nos delitos praticados com violên-
cia ou grave ameaça no âmbito das relações domésticas e familiares.

Para o STJ, o crime de lesão corporal, ainda que leve ou culposo, praticado con-
tra a mulher nas relações domésticas e familiares, deve ser processado mediante 
ação penal pública incondicionada, sendo, ainda, cabível a decretação de prisão 
preventiva para garantir a execução de medidas de urgência.

Conforme a jurisprudência do tribunal, nesses crimes a palavra da vítima tem 
especial relevância para fundamentar o recebimento da denúncia ou a condena-
ção, pois normalmente são cometidos sem testemunhas.

FEMINICÍDIO
Outra norma que trouxe importante proteção às mulheres em situação de vio-

lência foi a Lei 13.104/15. A lei alterou o artigo 121 do Código Penal, para prever 
o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Alterou 
também o artigo 1º da Lei 8.072/90, para incluir o feminicídio no rol dos crimes 
hediondos.

O feminicídio é o assassinato de uma mulher apenas pelo fato de ela ser mu-
lher, ou seja, é um crime praticado em razão do gênero. Sobre o tema, a Quinta 
Turma não conheceu do HC 365.371, impetrado por homem preso em flagrante e 
denunciado por ameaça, feminicídio e vias de fato.

Como sua prisão foi convertida em preventiva, e o pedido de liberdade feito 
no Tribunal de Justiça do Paraná foi indeferido, o homem ingressou com o habeas 
corpus no STJ, alegando sofrer constrangimento ilegal.

A relatoria do caso ficou com o ministro Joel Ilan Paciornik, que entendeu que 
a prisão preventiva foi adequadamente motivada, com base em elementos concre-
tos de periculosidade, já que o paciente matou sua ex-companheira “com diversos 
golpes de faca, em plena luz do dia e na frente de outras pessoas que buscavam 
impedi-lo, mediante atos premeditados e próximo à delegacia de polícia, em razão 
de ciúmes e porque a mesma se negou a reatar relacionamento conjugal”. Segundo 
o ministro, tais fatos demonstram “a necessidade de garantia da ordem pública”.

PERICULOSIDADE
No RHC 77.610, o entendimento foi semelhante. O recorrente foi preso preven-

tivamente, acusado de matar a ex-esposa e de tentar matar outro homem. Ele re-
correu ao STJ sob a alegação de que faltava fundamentação concreta para a prisão.

O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, afirmou que a prisão 
preventiva se justificava pela necessidade de garantia da ordem pública, pois fi-
cou “evidenciada a periculosidade do recorrente pelo modus operandi da conduta. 
O recorrente ‘descarregou’ 
a arma, matando sua ex-es-
posa, recarregou o artefato 
e tentou matar outra pessoa, 
mediante perseguição, não 
conseguindo atingir o intento 
por circunstâncias alheias a 
sua vontade”.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 813222

• REsp 1228967

• REsp 1372593

• REsp 1319232
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ESTATUTO DO IDOSO: 14 ANOS 
DE PRIORIDADE E PROTEÇÃO  
A QUEM JÁ PASSOU DOS 60
Publicado em 01/10/2017  |  Matéria no site

Instituída para concretizar os preceitos constitucionais em relação 
às pessoas com mais de 60 anos, a lei trata de prioridades, moradia, 
saúde, trabalho, previdência e muitos outros direitos.
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O Estatuto do Idoso completa 14 anos neste domingo (1º). Instituída para concretizar 
os preceitos da Constituição Federal em relação às pessoas maiores de 60 anos, a Lei 
10.741/03 regula questões como atendimento prioritário, moradia, saúde, proteção 

contra tratamento discriminatório ou violento, assuntos trabalhistas e previdenciários e mui-
tos outros.

O direito à prioridade está previsto no artigo 3º, parágrafo 1º, o qual detalha os casos em que os 
idosos terão precedência, não apenas no pagamento de precatórios, mas também em outras situações, 
como no atendimento em órgãos públicos e no recebimento da restituição do Imposto de Renda, por 
exemplo. O parágrafo 2º do mesmo artigo acrescenta que os idosos com idade acima de 80 anos terão 
prioridade em relação aos demais.
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CRÉDITO HUMANITÁRIO

O direito de prioridade previsto no Estatuto do Idoso serviu de base para de-
cisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, em setembro de 2016, determinou 
que o estado de Rondônia incluísse uma pessoa idosa na lista de credores a serem 
contemplados com a antecipação do crédito humanitário, previsto no artigo 100, 
parágrafo 2º, da Constituição Federal. O benefício é assegurado a credores maiores 
de 60 anos e a portadores de doenças graves, cujos créditos não ultrapassem o li-
mite determinado legalmente.

O relator do caso, ministro Herman Benjamin, citou a Resolução 115/2000 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujo artigo 12 estabelece que, para recebimento 
de créditos humanitários, “serão considerados idosos os credores originários de 
qualquer espécie de precatório, que contarem com 60 anos 
de idade ou mais na data de expedição do precatório em 9 
de dezembro de 2009, data de promulgação da EC 62/2009, 
sendo também considerados idosos, após tal data, os credores 
originários de precatórios alimentares que contarem com 60 
anos de idade ou mais, na data do requerimento expresso de 
sua condição, e que tenham requerido o benefício”.

Em seu voto, o ministro esclareceu que o pagamento de 
precatórios para idosos “se dá em respeito aos princípios da 
dignidade da pessoa humana e do direito à saúde, garantias 
fundamentais a todos os cidadãos” (RMS 49.539).

CARÁTER PERSONALÍSSIMO
Em julgado de fevereiro de 2014, os recorrentes alegaram ter direito de pre-

ferência no pagamento de precatório, nos mesmos termos do titular falecido, por 
serem herdeiros e também idosos.

Entretanto, nesse caso, o relator, ministro Humberto Martins, ressaltou o cará-
ter personalíssimo desse direito. “O postulado direito de preferência no pagamento 
de precatórios não pode ser estendido, uma vez que possui caráter personalíssimo, 
tal como se infere dos dispositivos da Constituição Federal nos quais está previsto”, 
explicou (RMS 44.836).

PLANOS DE SAÚDE
Outra questão bastante discutida em relação aos idosos é a existência de abu-

so ou ilegalidade no aumento das mensalidades dos planos de saúde em razão de 
mudança de faixa etária.

Para coibir aumentos excessivos, a jurisprudência do STJ construiu critérios 
de aferição. Um deles é que o reajuste deve ter expressa previsão contratual; outro, 
que respeite as normas dos órgãos governamentais.

Além disso, segundo afirmou o ministro Villas Bôas Cueva ao analisar o recur-
so de uma cliente de plano de saúde em dezembro de 2016, não devem ser aplica-
dos índices de reajuste “desarrazoados ou aleatórios, que onerem em demasia o 
consumidor, em manifesto confronto com a equidade e as cláusulas gerais da boa-
-fé objetiva e da especial proteção ao idoso, dado que aumentos excessivamente 
elevados, sobretudo para esta última categoria, poderão, de forma discriminatória, 
impossibilitar sua permanência no plano”.

O STJ já decidiu que é possível 

antecipar o pagamento de 

precatórios a idosos, o chamado 

crédito humanitário, em respeito 

aos princípios da dignidade  

da pessoa humana e do direito  

à saúde, garantias fundamentais  

a todos os cidadãos.
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Isso não significa, naturalmente, que os planos não possam reajustar as con-
traprestações dos beneficiários para assegurar seu equilíbrio econômico-financei-
ro, conforme esclareceu Villas Bôas Cueva ao examinar o caso concreto em julga-
mento.

“A norma do artigo 15, parágrafo 3º, da Lei 10.741/03, que veda ‘a discrimina-
ção do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão 
da idade’, apenas inibe o reajuste que consubstanciar discriminação desproporcio-
nal ao idoso, ou seja, aquele sem pertinência alguma com o incremento do risco 
assistencial acobertado pelo contrato”.

No caso julgado, segundo o relator, não ficou comprovada nenhuma política 
de preços desmedidos ou tentativa de impedir a consumidora de permanecer vin-
culada ao plano após atingir determinada idade, nem a adoção de índices excessi-
vos ou discriminatórios (REsp 1.568.244).

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL
Em julgado de fevereiro de 2015, foi analisada questão relativa ao benefício 

assistencial previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), o qual só pode 
ser concedido perante comprovação da hipossuficiência do núcleo familiar.

Na ocasião, foi discutido se o benefício previdenciário recebido por idoso, no 
valor de um salário mínimo, deveria ser contabilizado na renda familiar para con-
cessão do benefício assistencial, conforme estabelecido no artigo 34, parágrafo 
único, do Estatuto do Idoso, por analogia.

De acordo com o esclarecimento do relator, ministro Benedito Gonçalves, o 
benefício previdenciário não deve ser contabilizado nesses casos. “Em sede de in-
cidente de uniformização de jurisprudência suscitado pelo INSS, a Terceira Seção 
passou a entender que o benefício previdenciário, no valor de um salário mínimo, 
recebido por maior de 65 anos, também deve ser afastado para fins de apuração da 
renda mensal per capita quando objetivada a concessão de benefício de prestação 
continuada”, esclareceu o relator (REsp 1.355.052).
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MORADIA

O direito do idoso a uma moradia também já foi tema de discussão em muitos 
recursos no STJ. Julgado de abril de 2012 tratou da impenhorabilidade do bem de 
família, destacando que a Constituição Federal e o Estatuto do Idoso conferiram à 
pessoa idosa todos os direitos fundamentais, incluindo “expectativa de moradia 
digna no seio da família natural” e situando o idoso, por conseguinte, “como parte 
integrante dessa família” – afirmou o relator, ministro Luis Felipe Salomão.

Ainda de acordo com a decisão, “a Lei 8.009/90 institui a impenhorabilidade do 
bem de família como um dos instrumentos de tutela do direito constitucional funda-
mental à moradia e, portanto, indispensável à composição de um mínimo existen-
cial para a vida digna, sendo certo que o princípio da dignidade da pessoa humana 
constitui-se em um os baluartes da República Federativa do Brasil” (REsp 950.663).

DÍVIDA TRIBUTÁRIA
Em outubro de 2008, outro julgado já havia considerado impenhorável o imóvel de 

um idoso que deixou de pagar contribuições de melhoria em razão de obras de pavi-
mentação e por isso estava sofrendo execução fiscal por parte do município.

O imóvel chegou a ser objeto de penhora. Em primeira instância, o incidente de 
impenhorabilidade de bem de família foi julgado improcedente, decisão reformada pelo 
Tribunal de Justiça. O município entrou no STJ com recurso especial.

Para o relator, ministro Luiz Fux (hoje no Supremo Tribunal Federal), “as exceções 
à impenhorabilidade do bem de família, previstas no artigo 3º da Lei 8.009/90, devem ser 
interpretadas restritivamente, considerando a sistemática estabelecida pela lei, sendo 
certo que a ressalva da lei decorre de dívida do imóvel por contribuição de cota condo-
minial e não contribuição de melhoria”.

Além disso, o ministro ressaltou a incidência do artigo 37 do Estatuto do Idoso, des-
tacando o direito a uma moradia digna. O município havia alegado que o estatuto não 
serviria de desculpa para o não pagamento da dívida tributária, pois os valores se desti-
nariam a toda a coletividade.

No entanto, segundo Luiz Fux, “o princípio da dignidade da pessoa humana, em 
especial do idoso, deve ser aqui aplicado no sentido de impedir qualquer restrição ao 
direito de moradia do recorrido. Assim, a exegese proposta coaduna-se com a dignidade 
humana que tutela o idoso, nos termos do artigo 37 da Lei 10.741/03” (REsp 873.224).

PESQUISA PRONTA
A Secretaria de Jurisprudência do STJ tem uma pesquisa específica sobre o 

tema “Benefício assistencial 
aos idosos nos termos do ar-
tigo 34 do Estatuto do Idoso”. 
Clique aqui para acessar.

A Pesquisa Pronta está 
permanentemente disponível 
no portal do STJ. Basta aces-
sar Jurisprudência > Pesquisa 
Pronta, a partir do menu na 
barra superior do site.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 49539

• REsp 44836

• REsp 1568244

• REsp 1355052

• REsp 950663

• REsp 873224
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Um ano após o início da vigência do Estatuto da Primeira Infância, em março de 2016, 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já proferiu 32 decisões colegiadas em que, com 
base nas alterações do artigo 318 do Código de Processo Penal (incisos IV, V e VI), foi 

determinado o cumprimento da prisão preventiva em regime domiciliar para mulheres que 
comprovaram a necessidade de assistência aos filhos menores de 12 anos de idade. Do total 
de beneficiárias da substituição do regime prisional, 12 eram representadas pela Defensoria 
Pública, cuja missão é dar assistência gratuita aos necessitados.

No mesmo período, ao menos 40 decisões liminares foram deferidas para a concessão do benefício.

DECISÕES DO STJ FAVORECEM 
MÃES QUE DEPENDEM DE  
PRISÃO DOMICILIAR PARA 

CUIDAR DOS FILHOS

O Estatuto da Primeira Infância facilitou a adoção do regime 
domiciliar para preservar o interesse do menor; cabe ao 
Judiciário analisar as circunstâncias de cada caso.
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A concessão da prisão domiciliar é analisada de acordo com as peculiaridades 
de cada caso, e isso normalmente envolve aspectos como as circunstâncias indi-
viduais da presa, a eventual impossibilidade de assistência aos filhos por outras 
pessoas e a situação econômica da família.

Em maio de 2016, dois meses após a publicação do estatuto, a Sexta Turma 
concedeu habeas corpus a mulher presa por guardar drogas em sua residência. 
Ela tinha dois filhos menores – um deles com apenas oito meses de vida, ainda em 
amamentação – e argumentou que as crianças dependiam exclusivamente dela, já 
que o pai também foi preso pelo mesmo delito.

DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Na decisão que possibilitou a substituição da prisão, o 

ministro Rogerio Schietti Cruz explicou que a nova lei esta-
beleceu amplo conjunto de ações prioritárias com o objetivo 
de formulação de políticas públicas para o desenvolvimento 
infantil, em consonância com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e com tratados internacionais como a Conven-
ção Internacional dos Direitos da Criança.

“Sob tais regências normativas, e levando em conside-
ração as peculiaridades do caso concreto, penso ser teme-
rário manter o encarceramento da paciente quando pre-
sentes duas das hipóteses previstas no artigo 318 do Código 
de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 13.257/16, e 
quando verificado que a concessão dessa medida substitutiva não acarretará pe-
rigo nem à ordem pública nem à conveniência da instrução criminal, tampouco 
implicará risco à aplicação da lei penal”, afirmou à época o ministro Schietti.

Ainda antes, em 10 de março de 2016 – apenas um dia após a publicação do 
Estatuto da Primeira Infância no Diário Oficial da União –, Schietti invocou a nova 
lei para conceder liminar e garantir o regime domiciliar a uma jovem pobre de 
19 anos, grávida e com um filho de dois anos, detida quando tentava levar drogas 
para o companheiro preso em São Paulo.

Ao decidir, o ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca lembrou que 

o Estatuto da Primeira Infância 

concretizou a possibilidade de 

que o princípio da fraternidade 

seja consolidado também 

no âmbito penal, com a 

consequente humanização  

da aplicação das penas.
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PROTEÇÃO À CRIANÇA

Em fevereiro deste ano, a Quinta Turma autorizou prisão domiciliar a mulher 
presa por suposto envolvimento com o tráfico de drogas, a qual, por meio da De-
fensoria Pública do Rio Grande do Sul, alegou que era mãe solteira de duas meni-
nas pequenas, que dependiam integralmente de seus cuidados.

Ao votar pelo estabelecimento do regime domiciliar, o relator do habeas cor-
pus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o Estatuto da Primeira 
Infância concretizou a possibilidade de que o princípio da fraternidade seja con-
solidado também no âmbito penal, com a consequente humanização da aplicação 
das penas.

“A paciente é primária, sem antecedentes, tem endereço certo e exerce ativida-
de lícita. É mãe solteira. Suas filhas têm um e três anos e dependem dos cuidados 
maternos”, lembrou o ministro ao determinar a substituição da prisão preventiva.

VULNERABILIDADE
Por motivos semelhantes, a Sexta Turma também estabeleceu regime prisional 

domiciliar, com monitoramento eletrônico, em benefício de mãe de filho autista 
presa por suposto crime de extorsão. Segundo a Defensoria Pública de Mato Gros-
so do Sul, a concessão do regime domiciliar era necessária porque o pai do menor 
também estava detido e a avó materna, responsável pela assistência da criança, 
havia sofrido acidente vascular cerebral.

“Não obstante a gravidade da imputação, verifico a vulnerabilidade da situa-
ção em que se encontra o filho da recorrente e a necessidade de se deferir a ordem 
pleiteada, em homenagem à dignidade da pessoa humana, à proteção integral à 
criança e, também, ao estabelecido no artigo 318, III, do Código de Processo Penal”, 
destacou o relator do habeas corpus, ministro Antonio Saldanha Palheiro.

POSSIBILIDADE
Apesar da nova previsão legal, os julgamentos do STJ têm consolidado o enten-

dimento de que a inclusão do inciso V ao artigo 318 do CPP reflete a possibilidade, 
e não a obrigatoriedade, de que o julgador conceda a prisão domiciliar em virtude 
da existência de filhos menores. 

Por isso, com base na análise dos aspectos individuais que envolviam a pessoa 
presa, a Quinta Turma negou pedido de prisão domiciliar a mulher que alegava ter 
direito ao benefício por ser genitora de dois filhos menores. Ela havia sido conde-
nada à pena de 18 anos de reclusão por envolvimento em organização criminosa 
que traficava cocaína e crack com o auxílio de adolescentes.

“O fato de a recorrente alegar ser mãe de um menino de 12 anos e de uma me-
nina de nove anos de idade, por si só, não torna obrigatório o deferimento do be-

nefício previsto no artigo 318, 
inciso V, do CPP, devendo tal 
circunstância ser analisada 
em conjunto com as demais 
particularidades da situação 
em concreto”, afirmou o mi-
nistro relator, Jorge Mussi, na 
decisão que negou o pedido.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• HC 354608

• HC 379603

• RHC 76501
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MEIO AMBIENTE, ACORDOS 
INTERNACIONAIS E A PAUTA 
DO STJ
Publicada em 03/12/2017  |  Link para matéria

A preocupação 

humana com 

as ameaças 

aos recursos 

naturais está 

na pauta de 

governos, de 

organizações 

internacionais 

e do Judiciário 

em todo  

o mundo.

A percepção da fragilidade e da necessidade de proteção do meio ambiente é, do ponto 
de vista histórico, um fenômeno relativamente recente. Em um contexto pós-indus-
trial, as preocupações humanas com a finitude dos recursos naturais surgem entre os 

séculos XIX e XX, em um movimento que tem como alguns de seus marcos a era nuclear no 
âmbito da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e a divulgação, em 1968, da primeira imagem 
da Terra feita por astronautas, registro que intensificou na humanidade a compreensão de 
que vivemos em um sistema complexo e interdependente. 

Convertida de princípio universal em pauta dos governos em quase todo o mundo, a proteção do 
meio ambiente ganha força a partir de 1972, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) promove, 
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Princípios estabelecidos em acordos e convenções internacionais 
constantemente fundamentam decisões monocráticas ou colegiadas 
do STJ sobre direito ambiental.
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em Estocolmo (Suécia), a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano. Desde então, em diversas convenções e por meio de vários tratados e 
acordos, os países têm definido ações para preservação dos ecossistemas, conser-
vação de patrimônios naturais e culturais, redução da degradação ambiental e pro-
moção do desenvolvimento sustentável.  

O Brasil é signatário de diversos tratados e convenções sobre o meio ambiente. 
Uma parte desses documentos já foi ratificado pelo Congresso Nacional e, dessa 
forma, passou a integrar definitivamente o ordenamento jurídico brasileiro. O úl-
timo deles ocorreu em 2016, com a ratificação do Acordo de Paris – compromisso 
internacional para diminuição das emissões de gases do efeito estufa na atmosfera.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), os acordos, convenções e tratados in-
ternacionais sobre o meio ambiente assinados pelo Brasil constantemente estão 
presentes em decisões monocráticas ou colegiadas, servindo como princípio ou 
referência normativa na condução dos julgamentos.

PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO
No REsp 1.285.463, ao analisar pedido do Ministério Público de São Paulo para 

impedir, por prejuízo ao meio ambiente, a queima da palha de cana-de-açúcar no 
município de Jaú, a Segunda Turma destacou princípios fir-
mados pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento – a Rio 92.

Também conhecida como Cúpula da Terra, a conferência 
reuniu na capital fluminense chefes de estado para discutir 
temas como o equilíbrio ecológico e o desenvolvimento sus-
tentável. O encontro produziu documentos históricos como 
a Agenda 21 e a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento.

Decisões do STJ sobre o meio 

ambiente destacam princípios 

firmados pela Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento – 

a Rio 92, a chamada Cúpula  

da Terra.
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No caso analisado pelo colegiado, o Tribunal de Justiça de São Paulo havia con-
cluído que, ao contrário do que defendia o Ministério Público, inexistia dado cien-
tífico que comprovasse que a fuligem produzida pela queima da cana-de-açúcar 
causasse danos ambientais ou tivesse implicações cancerígenas.

O relator do recurso do MP, ministro Humberto Martins, lembrou que a Rio 
92 consagrou o princípio da precaução – o 15º enunciado da Declaração do Rio de 
Janeiro. Segundo o princípio, quando houver ameaça de danos sérios ou irrever-
síveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão 
para adiar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação 
ambiental. “Na dúvida, prevalece a defesa do meio ambiente”, apontou o ministro.

Ao acolher o recurso do Ministério Público, o ministro também lembrou que, 
durante a Rio 92, o Brasil foi signatário da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas, que também estabeleceu o princípio da precaução 
como regra mesmo no caso de falta de comprovações científicas.

“Portanto, a ausência de certeza científica, longe de justificar uma ação possi-
velmente degradante do meio ambiente, deveria incitar o julgador a mais prudên-
cia”, concluiu o relator ao reformar o acórdão do tribunal paulista.

RESÍDUOS PERIGOSOS
Ao analisar o CC 124.356, que discutia a competência 

para julgamento de caso que envolvia a apreensão de pneus 
de procedência estrangeira, a Terceira Seção evocou as dis-
posições da Convenção de Basileia sobre o Controle de Mo-
vimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu 
Depósito. Realizada na cidade suíça em 1989, a convenção 
estabeleceu diretrizes para o gerenciamento ambientalmen-
te correto de resíduos perigosos.

Entre outros pontos, o texto da Convenção de Basileia prevê que o tráfico ilícito 
de resíduos perigosos constitui crime.  

Com base na previsão constitucional de que é de competência da Justiça Fede-
ral o julgamento de crimes previstos em tratados internacionais ratificados pelo 
Brasil (artigo 109, inciso V, da CF), a seção fixou a competência da 2ª Vara Federal 
de Foz do Iguaçu (PR) para analisar a ação penal.

“Ressalte-se ainda que, mesmo que não houvesse demonstração hábil a respei-
to da extraterritorialidade ou da lesão a interesses da União, cabe à Justiça Federal 
processar e julgar o crime previsto no artigo 56 da Lei 9.506/98, uma vez que a 
importação de pneus usados é vedada pelo ordenamento jurídico pátrio, nos ter-
mos da Resolução 23/96, do Conama, a qual encontra fundamento da Convenção 
Internacional de Basileia, da qual o Brasil é signatário”, afirmou à época a desem-
bargadora convocada Alderita Ramos de Oliveira.

BRASÍLIA, MEIO AMBIENTE URBANO
Em 1972, a Conferência Geral da Unesco adotou a Convenção Relativa à Pro-

teção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. O documento, considerado 
um dos principais marcos regulatórios para a proteção de bens culturais e naturais 
do planeta, estabeleceu diretrizes para definição dos patrimônios da humanida-
de. Em 1987, Brasília foi incluída na lista de patrimônios mundiais.

O STJ já decidiu que cabe à 

Justiça Federal analisar processo 

sobre tráfico ilícito de resíduos 

perigosos - no caso, pneus de 

procedência estrangeira.
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À luz da convenção, vigente no Brasil desde 1977, a Segunda Turma julgou o 
REsp 840.918, que discutia a colocação de grades nos pilotis de prédios localizados 
em áreas protegidas por tombamento. A análise envolveu discussões sobre a posi-
ção de Brasília como patrimônio da humanidade e a possibilidade de alteração do 
conjunto arquitetônico da capital.  

“A partir do momento em que foi declarada – por iniciativa das nossas auto-
ridades, não custa lembrar – como patrimônio mundial cultural, o seu destino e 
as eventuais intervenções que se pretendam fazer no seu conjunto arquitetônico-
-urbanístico passaram a depender também da letra e do espírito da Convenção 
Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural”, afirmou à época o 
ministro Herman Benjamin.

Responsável pelo do voto vencedor no julgamento, o ministro destacou que a 
definição de patrimônio mundial, no âmbito da convenção, abrange tanto o meio 
ambiente artificial como o ambiente natural. Segundo o ministro, nem sempre é 
fácil separar os dois sistemas, pois, na história humana, a arquitetura, a paisagem 
transformada e a natureza encontraram-se entrelaçados.  

Ao destacar a aplicabilidade judicial direta do documento internacional no 
Brasil, o ministro também ressaltou que a convenção atribui aos estados-parte a 
obrigação de identificar, proteger e valorizar o seu patrimônio cultural e natural, 
adotando medidas jurídicas, científicas e administrativas com tal objetivo.

“Brasília fez a escolha de ser livre nos seus espaços arquitetônicos e paisa-
gísticos. Para continuar a ser o que é ou deveria ser, precisa controlar o indi-
vidualismo, a liberdade de construir onde e como se queira, e a ênfase de seus 
governantes no curto prazo, que tende a sacrificar o patrimônio público ima-

terial, o belo, o histórico e, 
por via de consequência, os 
interesses das gerações fu-
turas”, concluiu o ministro 
ao reconhecer a violação à 
Convenção Relativa à Prote-
ção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 1285463

• CC 124356

• REsp 840918
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É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal (artigo 5º, XII, CF/88).”

A norma sobre a qual o texto constitucional faz referência é a Lei 9.296/96, editada com o fim de 
regulamentar o instituto da interceptação de comunicações telefônicas e também em sistemas de infor-
mática e telemática.

Em 12 artigos, o legislador tratou da competência, dos requisitos de aplicabilidade, da autorização e 
do tempo de duração, além de tipificar como crime o uso desse meio de prova fora dos parâmetros legais.

CONCEITO
Interceptação telefônica, escuta telefônica e gravação clandestina não se confundem. Na intercep-

tação telefônica nenhum dos dois interlocutores sabem que a conversa está sendo gravada por um ter-
ceiro. Na escuta, um dos dois interlocutores sabe que eles estão sendo gravados por um terceiro. Na 
gravação, um dos interlocutores é quem grava a conversa. Tanto a interceptação telefônica como a es-
cuta precisam, necessariamente, de autorização judicial para que sejam consideradas provas lícitas, já a 
gravação telefônica pode ser feita sem a autorização do juiz.

A INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA COMO  
MEIO DE PROVA
Publicado em 06/10/2017  |  Link para matéria

Prática de investigação criminal, a interceptação telefônica 
implica restrições à garantia constitucional e, por isso, só deve 
ser adotada em último caso, e sempre com autorização judicial.
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Também é importante diferenciar interceptação telefônica de quebra de sigilo 
telefônico. Na primeira, quem intercepta tem acesso ao teor da conversa, já na 
quebra do sigilo, a única informação a que se tem acesso é o registro de ligações 
efetuadas e recebidas.

AUTORIZAÇÃO
Apenas o juiz poderá autorizar a utilização da intercep-

tação telefônica como meio de prova. Isso poderá ser feito 
de ofício ou a requerimento da autoridade policial, na inves-
tigação criminal; ou do Ministério Público, na investigação 
criminal e na instrução processual penal.

A ausência de autorização judicial para a captação de 
conversas enseja a declaração de nulidade da prova obtida, 
pois constitui vício insanável. Essa condicionante também 
alcança as mensagens armazenadas em aparelhos celulares, ainda que seja dis-
pensável ordem judicial para a apreensão do aparelho.

Em um caso apreciado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) (RHC 67.379), agentes policiais, ao ingressarem no domicílio de um homem 
suspeito de tráfico de drogas, apreenderam seu aparelho celular e, ato contínuo, 
extraíram o conteúdo de mensagens trocadas através do aplicativo WhatsApp, sem 
prévia autorização judicial.

O colegiado determinou que fossem desentranhadas dos autos as provas ob-
tidas por meio do celular apreendido. Segundo o acórdão, “as mensagens armaze-
nadas no aparelho estão protegidas pelo sigilo telefônico, que deve abranger igual-
mente a transmissão, recepção ou emissão de símbolos, caracteres, sinais escritos, 
imagens, sons ou informações de qualquer natureza, por meio de telefonia fixa ou 
móvel ou, ainda, através de sistemas de informática e telemática”.

AUTORIZAÇÃO DISPENSADA
Em um julgamento da Sexta Turma, envolvendo estupro de menor, a defesa 

alegava a ilegalidade de gravação telefônica entre o acusado e a vítima, porque 
esta teria sido instruída por terceiro para extrair provas do crime por meio da 
conversa ao telefone.

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, não acolheu a argumentação. Ele des-
tacou que as gravações telefônicas, ainda que realizadas com apoio de terceiro, 
contavam sempre com a ciência e permissão de um dos interlocutores, no caso, a 
própria vítima do crime de estupro.

“A conduta é, portanto, lícita, sendo despicienda, para tanto, a autorização ju-
dicial. E, ainda, a situação dos autos não se confunde com a interceptação tele-
fônica, em que a reserva de jurisdição é imprescindível”, explicou o ministro (o 
número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial).

NÃO CABIMENTO
O artigo 2º da Lei 9.296 enumera as hipóteses de não cabimento da intercepta-

ção telefônica. Segundo o dispositivo, caso não existam indícios razoáveis da auto-
ria ou participação do investigado na infração penal; se a prova puder ser feita por 
outros meios disponíveis ou se o fato investigado constituir infração penal punida, 

A Quinta Turma considerou 

ilegais provas obtidas em celular 

apreendido - policiais extraíram  

o conteúdo de mensagens 

trocadas por meio de aplicativo, 

sem prévia autorização.
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no máximo, com pena de detenção, não será admitida a interceptação das comu-
nicações telefônicas.

No julgamento do HC 186.118, a Sexta Turma declarou a nulidade de intercep-
tações telefônicas autorizadas para apuração de supostas ameaças feitas contra 
um promotor de Justiça. No decorrer das investigações, foram interceptados vários 
números de telefone, mas o acompanhamento dos áudios não conseguiu relacio-
nar os telefonemas às ameaças.

Dois anos depois, um dos investigados no episódio da ameaça foi apontado 
como suposto líder de uma organização criminosa investigada por fraude em lici-
tações públicas. Um novo pedido de interceptação telefônica foi feito pelo Minis-
tério Público com base na primeira interceptação autorizada para apurar o crime 
de ameaça.

Como o crime de ameaça é punível exclusivamente com pena de detenção, a 
turma considerou que as degravações da segunda interceptação, originárias de uma 
primeira interceptação ilícita, não poderiam servir como meio de prova.

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, ressalvou a possibilidade de se autori-
zar a interceptação telefônica para apurar crime punível com detenção, desde que 
conexo com outros delitos puníveis com reclusão, mas afirmou que, no caso apre-
ciado, a primeira escuta foi deferida apenas para a apuração do crime de ameaça e 
que, “além de não terem sido descobertos outros crimes conexos com ele, nem se 
tinha em foco, naquela oportunidade, a averiguação de delitos de maior gravidade”.

FUNDAMENTAÇÃO
Em outro caso, também da Sexta Turma (HC 251.540), a defesa impetrou ha-

beas corpus sob o fundamento de que a autorização judicial da interceptação te-
lefônica não observou as formalidades da Lei 9.296, por não ter comprovado a 
imprescindibilidade da medida.

O colegiado reconheceu que a autorização não demonstrou, de modo porme-
norizado, que não houvesse outra forma menos invasiva para a obtenção de ele-
mentos aptos a comprovar o delito. O magistrado teria apenas alegado que a pena 
para o crime investigado era de reclusão e se limitado a transcrever termos legais, 
o que, segundo o acórdão, “não satisfaz a indispensável fundamentação acerca da 
necessidade da providência”.

Entendimento diferente foi aplicado no julgamento do RHC 77.175, no qual a 
Sexta Turma considerou legais as interceptações telefônicas realizadas nas inves-
tigações da Operação Voucher, deflagrada pela Polícia Federal em agosto de 2011 
para apurar desvio de recursos públicos do Ministério do Turismo.

A defesa alegou que os grampos telefônicos foram autorizados sem fundamen-
tação legal, razão pela qual não poderiam embasar a denúncia contra os acusa-
dos, mas o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, entendeu que o requerimento 
policial da utilização da interceptação foi justificado, em razão de a identificação 
dos demais membros do esquema não poder ser feita pelos meios de investigação 
ordinários.

PRAZO
O prazo para a interceptação telefônica é de 15 dias, segundo a Lei 9.296. Passado  

esse tempo, é possível a prorrogação, sem limite de vezes, mas sempre mediante 
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autorização judicial e comprovação de que a escuta é indispensável como meio de 
prova. O juiz terá um prazo máximo de 24 horas para decidir sobre o pedido.

“Em relação ao prazo de 15 dias, o STJ entende que a contagem se inicia a par-
tir da efetivação da medida constritiva, ou seja, do dia em que se iniciou a escuta 
telefônica e não da data da decisão judicial (HC 135.771)”.

DEGRAVAÇÃO
O STJ também já se pronunciou a respeito da necessidade da transcrição in-

tegral da conversa interceptada (degravação). Para a corte, não é razoável exigir 
a degravação integral das escutas telefônicas, “haja vista o prazo de duração da 
interceptação e o tempo razoável para dar-se início à instrução criminal, porquan-
to há diversos casos em que, ante a complexidade dos fatos investigados, existem 
mais de mil horas de gravações (HC 278.794)”.

De acordo com a jurisprudência do tribunal, “a fim de que sejam observadas 
as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa”, é necessário que 
sejam transcritos os trechos que serviram de base para o oferecimento da denún-
cia e que se permita às partes o acesso aos diálogos captados.

TIPIFICAÇÃO
O artigo 10 da Lei 9.296 estabelece, ainda, que “constitui crime realizar 

interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou telemática, ou 
quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não au-
torizados em lei”. A pena prevista é de reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

O dispositivo foi aplicado no julgamento de recurso especial interposto pelo 
Ministério Público contra decisão que trancou ação penal movida contra um 
homem que teria acessado o correio eletrônico da ex-esposa, abrindo as co-
municações a ela dirigidas de modo reiterado e continuado para monitorar as 
mensagens privadas sem autorização judicial.

O Tribunal de Justiça considerou atípica a conduta porque, no seu entender, 
a interceptação de comunicação pressupõe atualidade (enquanto ela está aconte-
cendo) e supressão do acesso (obstar, desviar ou captar) por seu real destinatário.

No STJ, entretanto, o entendimento foi outro. Segundo a relatora, ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, o “acesso às mensagens armazenadas direta-
mente no provedor de serviço de correio eletrônico, antes que elas venham a 
ser acessadas e abertas pelo seu real destinatário, ou transferidas pelo desti-
natário ao seu dispositivo informático particular, ocorre durante o processo 
comunicativo”.

O colegiado, por una-
nimidade, considerou a 
conduta do ex-marido fato 
típico previsto no artigo 
10 da Lei 9.296 e determi-
nou o prosseguimento da 
ação penal (o número des-
te processo não é divulga-
do em razão de segredo 
judicial).

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• RHC 67379

• HC 186118

• HC 251540

• RHC 77175

• HC 135771

• HC 278794
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AVANÇO TECNOLÓGICO 
PROVOCA NOVAS 
DISCUSSÕES SOBRE 
DIREITO AUTORAL
Publicada em 10/11/2017  |  Link para matéria

Ao mesmo tempo 

em que facilitou o 

acesso aos produtos 

culturais, a tecnologia 

deu origem a novas 

discussões a respeito 

do pagamento dos 

direitos autorais. 

O avanço das tecnologias digitais e de comunicação revolucionou o acesso às músicas, 
aos filmes, às séries e aos vídeos em geral. Não há mais necessidade de adquirir um 
suporte físico para ter acesso a essas obras. Diante dessas inovações, também surgi-

ram novos questionamentos quanto ao pagamento de direitos autorais para os criadores das 
obras artísticas.

Ao mesmo tempo em que facilitou o acesso aos produtos culturais, a tecnologia deu origem a novas 
discussões a respeito do pagamento dos direitos autorais por aqueles que utilizam as obras artísticas de 
forma pública. No centro desse debate está o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad), ins-
tituição privada, sem fins lucrativos, que centraliza a arrecadação e a distribuição dos direitos autorais 
relativos à execução pública musical.
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Para os ministros da Segunda Seção, a transmissão de música pela 
internet, via streaming, caracteriza exibição pública e autoriza a 
arrecadação de direitos autorais pelo Ecad.
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Regulamentado pela Lei 5.988/73, o direito autoral consiste em uma série de 
prerrogativas conferidas às pessoas físicas e jurídicas para que possam usufruir 
dos benefícios resultantes da exploração de suas criações intelectuais. No Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), há vasta jurisprudência sobre o tema, inclusive alguns 
importantes julgados referentes ao pagamento devido ao Ecad em razão das novas 
formas de divulgação de bens culturais.

STREAMING
Um dos julgados mais recentes, de fevereiro des-

te ano, trata da arrecadação dos direitos autorais pelo 
Ecad nas transmissões pela internet, via streaming. Essa 
tecnologia possibilita a transmissão de dados e informa-
ções, de forma contínua, pela rede de computadores.

Com base na Lei 9.610/98, os ministros da Segunda 
Seção do STJ entenderam que essa forma de transmis-
são é uma exibição pública da obra musical, portanto, 
consiste em fato gerador de arrecadação.

“É possível afirmar que o streaming, tecnologia que possibilita a difusão pela 
internet, é uma das modalidades previstas em lei pela qual as obras musicais e 
fonogramas são transmitidos; e também, por definição legal, reputa-se a internet 
como local de frequência coletiva, caracterizando-se, portanto, a execução como 
pública”, explicou o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva.

Em seu voto, o relator também esclareceu que, conforme se depreende da Lei 
9.610/98, a quantidade de pessoas no ambiente de execução musical não é fator 
relevante para a configuração do local como de frequência coletiva.

“O que caracteriza a execução pública de obra musical pela internet é a sua 
disponibilização decorrente da transmissão em si considerada, tendo em vista o 
potencial alcance de número indeterminado de pessoas”, afirmou o relator (REsp 
1.559.264).

MEIO AUTÔNOMO
O tema voltou a ser discutido em março deste ano, quando os ministros da  

Terceira Turma concordaram, novamente, que a transmissão televisiva via inter-
net, por meio da tecnologia streaming (webcasting e simulcasting),configura exe-
cução pública de obras musicais, apta a gerar o recolhimento de direitos autorais 
pelo Ecad.

Na análise do caso, os ministros discutiram se a transmissão de músicas na mo-
dalidade simulcasting, que consiste na transmissão simultânea via internet,seria 
um novo fato gerador de cobrança de direitos autorais por constituir meio autôno-
mo de uso de obra intelectual.

“No que tange à compreensão de que o simulcasting, como meio autônomo de 
uso de criação intelectual, enseja nova cobrança do Ecad, destacou-se que a solu-
ção está prevista na própria Lei 9.610/98, em seu artigo 31, que estabelece que para 
cada utilização da obra literária, artística, científica ou de fonograma, uma nova 
autorização deverá ser concedida pelos titulares dos direitos”, explicou o relator, 
ministro Villas Bôas Cueva (REsp 1.567.780).

O que caracteriza a execução 

pública de obra musical pela 

internet é a sua disponibilização 

decorrente da transmissão em 

si considerada, tendo em vista 

o potencial alcance de número 

indeterminado de pessoas.
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PROGRAMAÇÃO RETRANSMITIDA

Em julgado de dezembro de 2016, os ministros da Terceira Turma concluíram 
que as afiliadas de televisão devem pagar direitos autorais não somente sobre as 
músicas usadas em sua programação local, mas também sobre a programação re-
transmitida da rede nacional da qual fazem parte.

A emissora de TV do Espírito Santo, afiliada da Rede Bandeirantes, alegou que 
a cobrança de direitos autorais, nesse caso, configuraria bis in idem, pois a emis-
sora principal já havia pago os direitos autorais relativos à programação nacional 
ao Ecad.

No entanto, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, argumentou que o 
artigo 31 da Lei 9.610/98 estabeleceu que as diversas modalidades de utilização da 
obra artística são independentes entre si. Portanto, a emissora afiliada não deveria 
ser exonerada do pagamento pela retransmissão.

“A retransmissão gera a necessidade de pagamento de direitos autorais dis-
tintos daqueles pagos pela transmissão, até mesmo porque a retransmissão enseja 
uma nova comunicação ao público (ou, no caso de emissora afiliada, uma comu-
nicação a novo público)”, concluiu o relator (REsp 1.5561.18).

A Quarta Turma do STJ já havia julgado caso semelhante, 
em novembro de 2016, envolvendo emissoras afiliadas a outra 
rede de televisão nacional. Na ocasião, o autor do voto vence-
dor, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que “os direitos au-
torais dos profissionais serão devidos em decorrência de cada 
exibição da obra, e a retransmissão operacionalizada pela rede 
de TV regional deve, sim, ser considerada nova exibição da 
obra, fato gerador capaz de legitimar a cobrança dos direitos 
autorais” (REsp 1.393.385).

HOTÉIS
A arrecadação de direitos autorais em razão da disponibilização de rádio e de 

TV por assinatura em quartos de hotéis e suas dependências voltou a ser analisada 
no STJ em agosto deste ano, quando os ministros da Terceira Turma reafirmaram 
que a cobrança é legítima.

“A radiodifusão sonora ou televisiva ou a exibição audiovisual, cinematográfi-
ca ou por acessos assemelhados refere-se à autorização concedida às transmissões 
de televisão por assinatura. Já o direito de execução pública musical se refere à 
execução de obras musicais em locais de frequência coletiva por terceiros e por 
qualquer meio ou processo, cuja autorização é exercida coletivamente pelo Ecad”, 
esclareceu a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi (REsp 1.629.529).

A questão havia sido analisada em momentos anteriores, incluindo um julga-
do de setembro de 2015. Na ocasião, o ministro Villas Bôas Cueva, autor do voto 
vencedor, explicou que a cobrança dos direitos autorais pelo Ecad é autorizada 
pela “simples execução ou transmissão pública de obras musicais e audiovisuais 
em locais de frequência coletiva – de que são exemplos restaurantes, hotéis, mo-
téis, clínicas e hospitais” (REsp 1.380.341).

A retransmissão gera a 

necessidade de pagamento de 

direitos autorais distintos daqueles 

pagos pela transmissão, até 

mesmo porque a retransmissão 

enseja uma nova comunicação 

ao público
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INTÉRPRETES
Outra questão que gerou controvérsia refere-se à possibilidade de cobrança de 

direitos autorais pelo Ecad quando os intérpretes são os próprios autores das obras. 
Em julgado de abril de 2014, na Terceira Turma, a ministra Nancy Andrighi afirmou: 
“Esta corte tem entendimento pacífico no sentido da possibilidade do Ecad cobrar os 
direitos autorais, independentemente da remuneração recebida pela execução das 
obras musicais pelos seus próprios autores.”

Em seu voto, a relatora também diferenciou o cachê pago aos artistas e o pagamen-
to de direito autoral. “Há uma clara distinção entre o cachê pago aos artistas, entendi-
do como direito conexo devido ao intérprete da obra, e o direito autoral propriamente 
dito, entendido como a remuneração pela criação da obra artística e que é passível 

de cobrança pelo Ecad”, escla-
receu (REsp 1.219.273).

Em julgado de novembro 
de 2013, a Quarta Turma já 
havia decidido que “o cachê 
recebido por artista em show 
ao vivo não representa valor 
devido a título de direitos au-
torais, ainda que as músicas 
apresentadas sejam de sua 
autoria”, disse a autora do 
voto vencedor, ministra Isabel 
Gallotti (REsp 812.763).

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 1559264

• REsp 1567780

• REsp 1556118

• REsp 1393385

• REsp 1629529

• REsp 1380341

• REsp 1219273

• REsp 812763
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A maternidade é, para algumas mulheres, a simples vivência de mais uma etapa da vida. 
Para outras, uma longa jornada médica, possível de ser concretizada somente após 
a submissão a uma técnica de reprodução assistida, como é o caso da fertilização in 

vitro, em que o óvulo é retirado da própria mulher, fecundado em laboratório e depois trans-
ferido para o útero.

De acordo com um levantamento feito pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) no pe-
ríodo de 2011 a 2016, o total de procedimentos de fertilização in vitro no país aumentou de pouco mais de 
13 mil para 33.790, ou seja, um crescimento de 159,92%.

O levantamento mostrou que a quantidade de embriões congelados em 2016 foi o dobro do registrado 
em 2012, quando as clínicas relataram o congelamento de pouco mais de 30 mil embriões. Esse estudo 

O SONHO DA MATERNIDADE 
ÀS PORTAS DO JUDICIÁRIO
Publicado em 10/12/2017  |  Link da matéria

A fertilização in vitro no país cresceu 159,92% de 2011  
a 2016, mas o procedimento é caro, o que faz com  
que muitas mulheres busquem a Justiça para tornar  
real o sonho da maternidade.
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revela que as brasileiras têm postergado a gestação, deixando para ter seu primeiro 
filho entre 35 e 40 anos de idade.

Todo o processo de fertilização é bastante dispendioso, portanto, economica-
mente inviável para a maior parte das brasileiras. Tal fato tem feito algumas mulhe-
res somarem à jornada médica um árduo caminho judicial, em busca da concretiza-
ção do grande sonho.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui alguns julgados que tratam desse 
direito até então pouco requerido.

OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO      
No julgamento do REsp 1.617.970, de 2016, a Segunda Turma condenou o Estado 

do Rio de Janeiro a custear o tratamento de fertilização in vitro de uma mulher que 
tinha dificuldade para engravidar, mas não podia pagar pelos procedimentos. Con-
forme a decisão unânime, o tratamento poderia ser feito na rede pública ou privada.

Os autos narram que a mulher, de 35 anos, tinha endometriose e obstrução das 
trompas, por isso não conseguia ter filhos de forma natural. Em 2011, após a reali-
zação de cirurgia para o controle das enfermidades, recebeu a indicação de realizar 
tratamento de fertilização in vitro.

O tratamento foi estimando em R$ 12 mil. Como ela não 
tinha recursos financeiros para custeá-lo, buscou o Sistema 
Único de Saúde (SUS), porém foi informada de que apenas um 
hospital, localizado em Campos dos Goytacazes (RJ), realizava 
o procedimento recomendado.

Durante consulta, soube que o tratamento gratuito era 
restrito aos moradores de Campos dos Goytacazes, em razão 
de convênio estabelecido entre a prefeitura e o centro médico. 
Entretanto, ela era moradora de Mesquita (RJ) e queria fazer 
valer o seu direito.

LOCAL INDICADO
A sentença determinou que o Estado do Rio de Janeiro arcasse com o tratamento 

em local indicado pelo poder público. Em caso de descumprimento da medida, de-
terminou que custeasse as despesas com o tratamento em hospital particular.

No STJ, o Estado questionou a condenação ao custeio de tratamento em rede 
privada de saúde. Entretanto, o relator do recurso, ministro Herman Benjamin, lem-
brou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) condenou o Estado ao custeio 
do tratamento em local que deveria ser indicado pelo próprio ente público. Somente 
no caso do descumprimento da decisão judicial é que houve a previsão de pagamen-
to das despesas da autora pela utilização de hospital privado.

PLANO DE SAÚDE
Em julgamento recente, no REsp 1.590.221, a Terceira Turma entendeu que não 

é abusiva a exclusão de inseminação artificial do rol de procedimentos obrigatórios 
de plano de saúde. A autora da ação possuía endometriose, mas não poderia ser 
incluída na lista de inseminação intrauterina oferecida pelo SUS, pois tinha idade 
superior à estabelecida para a fertilização.

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) entendeu que 

Ao analisar o recurso contra 

determinação de que o Estado 

custeasse tratamento, o STJ 

manteve a obrigação e confirmou 

que, caso fosse descumprida,  

o ente teria que pagar as 

despesas da autora pela utilização 

de hospital privado.
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a operadora de plano de saúde seria obrigada a oferecer atendimento nos casos de 
planejamento familiar, o que, a seu ver, incluiria a inseminação artificial.

Entretanto, no STJ, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que 
no ano em que a ação foi ajuizada estava em vigor a Resolução Normativa 338/2013 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), prevendo tratamento cirúrgico 
para endometriose, além da Lei 9.656/98, que dispõe sobre planos e seguros de assis-
tência à saúde, estabelecendo hipóteses de cobertura e as exceções.

Apesar de a lei estabelecer uma série de procedimentos que garantem atenção 
ao planejamento familiar, a inseminação artificial foi excluída da cobertura. A ex-
clusão não foi considerada abusiva pela ministra. “Não há, portanto, abusividade na 
cláusula contratual de exclusão de cobertura de inseminação artificial, o que tem 
respaldo na Lei dos Planos de Saúde e na RN 338/2013”, disse ela.

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE
Em 2015, o STJ analisou agravo regimental no REsp 1.471.559, interposto por 

um casal cuja mulher era portadora de infertilidade decorrente de salpingectomia 
bilateral e pretendia que o poder público custeasse o tratamento de fertilização in vi-
tro em hospital de São Paulo ou em clínica particular, pois, à época, o Rio de Janeiro 
não tinha hospitais habilitados para realização do procedimento.

O casal não tinha recursos financeiros para arcar com o tratamento e alegava 
ter direito ao planejamento familiar.

A Secretaria de Saúde do Rio de Janeiro informou ao casal 
que a fertilização in vitro não era oferecida pela rede pública 
de saúde e que o tratamento não estava na tabela descritiva de 
procedimentos do SUS, sendo que a legislação vigente autoriza-
va tratamentos fora do domicílio somente para procedimentos 
constantes das tabelas descritivas.

Ao analisar o caso, o TJRJ concluiu que “não é razoável obrigar o Estado ao alto 
gasto com tratamento de fertilização, pois o direito ao planejamento familiar não se 
inclui no âmbito de proteção ao direito fundamental à saúde”.

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Assusete Magalhães, ao resolver 
a discussão, o TJRJ utilizou apenas fundamentos constitucionais, “competindo ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de 
usurpação da competência inserta no artigo 102 da Constituição Federal de 1988”.

INDENIZAÇÃO PELO INSUCESSO
No AREsp 178.254 o casal queria indenização por danos morais e materiais por 

imprudência e negligência do médico na condução da reprodução humana assistida 
a que foram submetidos, sem nenhum êxito.

O casal tentou a gravidez durante quatro anos, mas todas as tentativas resulta-
ram em aborto. Ao procurar outro médico, o homem foi submetido a um exame de 
cariotipagem, no qual foi constatada uma anomalia em dois cromossomos, mutação 
que causava abortos espontâneos. Na ocasião, o casal percebeu que tal exame cons-
tituía uma praxe nos tratamentos de fertilização assistida e era considerado indis-
pensável.

Embora tenham se submetido durante anos a vários procedimentos e exames, o 
primeiro médico nunca requereu a cariotipagem sanguínea – Banda G, o que, segun-

 O casal não tinha recursos 

financeiros para arcar com o 

tratamento e alegava ter direito 

ao planejamento familiar.
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do eles, repercutiu sobre as chances do tratamento e poderia ter influenciado em sua 
opção de prosseguir ou não nas tentativas.

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), após apelação e embargos infringen-
tes, confirmou a sentença que julgou improcedente o pedido indenizatório do casal.

No recurso ao STJ, o casal pretendia que fosse reformada a posição do tribunal 
paulista, porém, o ministro Sidnei Beneti considerou que não houve omissão, pois os 

fundamentos adotados pela 
corte de origem bastaram 
para justificar sua decisão, e 
que ultrapassar tais funda-
mentos incidiria na proibi-
ção da Súmula 7 do STJ, que 
impede a reapreciação de 
provas em recurso especial.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 1590221

• REsp 1617970

• REsp 1471559

• AREsp 178254 
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CÉSIO 137: 30 ANOS 
DO MAIOR ACIDENTE 
RADIOATIVO DO BRASIL
Publicada em 13/09/2017  |  Link para a matéria

O material radioativo 

(césio 137) que 

ficava dentro do 

equipamento 

circulou por vários 

locais da cidade.

Goiânia, 13 de setembro de 1987. Em um prédio abandonado do Instituto Goiano de 
Radioterapia, dois catadores de sucatas encontram um equipamento radioterapêuti-
co. A peça foi aberta e vendida em um ferro velho da cidade. Começava ali a história 

do maior acidente radioativo ocorrido no Brasil. Uma tragédia sobre a qual o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) também já teve que se pronunciar.

O material radioativo (césio 137) que ficava dentro do equipamento circulou por vários locais da 
cidade. Quatro pessoas morreram, centenas foram contaminadas gravemente e milhares afetadas de 
forma indireta.
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Muitas vítimas da radioatividade recorreram à Justiça em busca de 
reparação pelos danos sofridos no acidente de 13 de setembro de 
1987, e muitas dessas ações chegaram ao STJ.
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Em busca da reparação pelos danos sofridos, muitas vítimas recorreram à 
Justiça, e muitas dessas ações chegaram ao STJ. Embora na grande maioria delas 
o tribunal tenha concluído pela impossibilidade de serem reexaminados fatos e 
provas (Súmula 7), é possível encontrar acórdãos nos quais coube ao STJ o deslin-
de de controvérsias originárias daquele dia 13 de setembro.

PRESCRIÇÃO
A questão do prazo prescricional é um exemplo. Qual seria a data limite para 

que as vítimas do césio 137 pudessem ajuizar uma ação indenizatória?
No STJ, é entendimento pacífico que qualquer ação contra a União, estados e 

municípios deve ser ajuizada no prazo máximo de cinco anos. Nos julgamentos 
envolvendo o acidente de Goiânia, o entendimento da corte é de que a contagem 
desse prazo se inicia com o conhecimento da lesão e, existindo processo adminis-
trativo, da sua conclusão.

No julgamento do AREsp 560.454, o Estado de Goiás alegava a prescrição 
quinquenal em processo no qual um bombeiro, que prestou serviços no isolamen-
to dos locais contaminados e que desenvolveu doenças crônicas decorrentes do 
contato com o césio, buscava o direito de integrar a lista dos servidores afetados 
pela radiação para poder receber pensão.

O estado alegou que o pedido de pensão especial havia 
sido negado administrativamente em novembro de 2002 e, 
como a ação foi proposta apenas em 2012, a pretensão já esta-
ria prescrita. A Primeira Turma, no entanto, restrita às provas 
analisadas pelo tribunal de origem, negou o pedido.

Segundo o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), o bombei-
ro requereu administrativamente o recebimento da pensão 
vitalícia em outubro de 2011, quando teve conhecimento de 
que era portador da enfermidade. Além disso, o acórdão con-
signou que o pedido administrativo ainda não tinha sido ana-
lisado pela administração pública.

No STJ, a Primeira Turma concluiu pela impossibilidade de chegar a conclu-
são diferente do tribunal goiano. Segundo o acórdão, “a tentativa do estado re-
corrente em revisar a premissa firmada pela corte local, quanto à inexistência de 
finalização do pedido administrativo e à data do seu requerimento, é inviável em 
sede de recurso especial, por incidência da Súmula 7/STJ”.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
“Em matéria de atividade nuclear e radioativa, a fiscalização sanitário-am-

biental é concorrente entre a União e os estados, acarretando responsabilização 
solidária, na hipótese de falha de seu exercício.”

Esse foi o entendimento da Segunda Turma do STJ no julgamento REsp 
1.180.888, no qual a União alegava ilegitimidade para figurar no polo passivo de 
ação movida pelos dois catadores de sucatas que tiveram o primeiro contato com 
césio 137.

Além de sustentar que não foi comprovada culpa ou dolo por parte dos agen-
tes estatais, a União alegou que o aparelho contendo o césio, quando encontrado 
no antigo Instituto Goiano de Radioterapia, era de propriedade do Instituto de 

O estado alegou que o pedido 

de pensão especial havia sido 

negado administrativamente  

em novembro de 2002 e,  

como a ação foi proposta  

apenas em 2012, a pretensão  

já estaria prescrita.

43

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1507581&num_registro=201401974548&data=20160512&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=959778&num_registro=201000307203&data=20120228&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=959778&num_registro=201000307203&data=20120228&formato=PDF


PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 1, P. 42-45, 2018

Previdência do Estado de Goiás.
O relator, ministro Herman Benjamin, rechaçou a argumentação. Ele desta-

cou que o artigo 8º do Decreto 81.384/78, que regulamenta a Lei 6.229/75, atribui 
ao Ministério da Saúde competência para desenvolver programas de vigilância 
sanitária dos locais, instalações, equipamentos e agentes que utilizem aparelhos 
de radiodiagnóstico e radioterapia.

“Cabe à União desenvolver programas de inspeção sanitária dos equipamen-
tos de radioterapia, o que teria possibilitado a retirada, de maneira segura, da 
cápsula de césio 137, que ocasionou a tragédia ocorrida em Goiânia em 1987”, 
disse o ministro.

O relator destacou ainda a constatação do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1) de que, não fosse a ausência de comunicação do Departamento de 
Instalações e Materiais Nucleares (que integra a estrutura da Comissão Nacional 
de Energia Nucelar – CNEN, órgão federal) à Secretaria de Saúde do Estado de 
Goiás, sobre o correto destino do equipamento após o desligamento do instituto 
de radiologia, “o grave acidente que vitimou tantas pessoas inocentes e pobres 
não teria ocorrido”.

IMÓVEL DESAPROPRIADO
Depois do acidente, foi necessário isolar uma área de 

dois mil metros quadrados, compreendendo 25 casas, cujos 
moradores tiveram de ser desalojados para remoção do ma-
terial radioativo. A residência de um dos catadores de sucata, 
para onde foi levado o cilindro do aparelho de radioterapia, 
precisou ser demolida, e o local concretado para isolar o lixo 
radioativo por um período de 150 anos.

Em primeiro grau, a indenização foi fixada em um terço do valor da cau-
sa, pelos danos materiais, acrescidos de 25% pelos danos morais, atualizados e 
acrescidos de juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença.

Acórdão do TRF1, entretanto, ao considerar o direito à indenização por desa-
propriação indireta, adotou o valor do terreno e respectivas construções, acres-
cidos de juros compensatórios de 12% ao ano, desde a data do desapossamento 
e juros moratórios de 6% ao ano, contados na forma prevista no artigo 15-B do 
Decreto-lei 3.365/41. 

No STJ, o relator, ministro Sérgio Kukina, decidiu, de ofício, restaurar o valor 
indenizatório fixado em sentença, e adequar o termo inicial dos juros moratórios 
à Súmula 54 do STJ, que estabelece sua fluência a partir do evento danoso.

DECISÃO EFETIVA
O ministro explicou que a solução encontrada pelo TRF1 ainda dependeria 

de “dispendiosa e demorada perícia de engenharia, em processo que já tramita 
desde 1997”. Ele destacou também que a decisão impôs a limitação de que o valor 
apurado na fase liquidatória, acrescido dos juros compensatórios e moratórios, 
não poderia exceder o valor arbitrado na sentença.

“Para se evitar a imposição de novas e desnecessárias despesas para o estado 
recorrente, que haveria de também suportar honorários periciais de engenharia, 
faz-se de rigor a restauração da fórmula indenizatória estabelecida na sentença, 

No STJ, o relator, ministro 

Sérgio Kukina, decidiu, de ofício, 

restaurar o valor indenizatório 

fixado em sentença. 
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mais favorável para ambas as partes e para a própria efetividade da prestação 
jurisdicional”, concluiu o ministro Kukina (REsp 930.589).

NEXO CAUSAL
Em 2002, o Estado de Goiás editou a Lei 14.226, que dispõe sobre a conces-

são de pensões especiais às pessoas irradiadas ou contaminadas que trabalha-
ram na descontaminação da área acidentada com o césio 137.

No STJ, um policial militar que prestou serviços de vigilância no depósito 
de rejeitos radioativos, no período de 29 de março de 1993 a 28 de fevereiro de 
1998, teve o pedido de pagamento da pensão especial negado em razão da não 
comprovação do nexo de causalidade entre sua doença crônica e a exposição 
ao elemento radioativo.

Para o militar, a comprovação do nexo causal entre a moléstia contraída 
e a exposição ao lixo radioativo seria desnecessária porque o critério definido 
pela Lei 14.226 seria, apenas, o fato de ser portador de doença grave ou crônica, 
reconhecida pela Superintendência Leide das Neves Ferreira (Suleide), órgão 
criado pelo governo de Goiás especialmente para atender os radioacidentados 
de Goiânia.

O relator no STJ, ministro Castro Meira, destacou que a citada lei traz  
em anexo o rol dos militares e servidores públicos que foram requisitados para 
prestar serviços no depósito provisório de rejeitos radioativos, na época do 
acidente, e, por terem sido expostos à radiação sem os equipamentos de pro-
teção apropriados, considerou-se presumida a contaminação/irradiação pelo  
césio 137.

Em relação aos que não se encontravam na lista, o ministro reconheceu que 
a Lei 14.226 contemplou a possibilidade de que a pensão especial fosse concedi-
da aos que trabalharam no referido depósito, a partir da constatação de doença 
grave ou crônica, corroborada pela Suleide, mas destacou ser imprescindível a 
comprovação da natureza da doença.

“Não há como prescindir da comprovação do nexo de causalidade entre a 
doença e a exposição ao elemento radioativo para reconhecer-se o direito ao pa-
gamento da pensão requerida, por força do que dispõe o parágrafo 1º do artigo 
2º do normativo em comento, segundo o qual o benefício é devido aos irradia-
dos ou contaminados no trabalho da descontaminação da área acidentada com 
a substância radioativa césio 137”, concluiu o relator (RMS 32.335).

PESQUISA PRONTA
Os interessados em conhecer os principais julgados do STJ sobre o acidente com 

o césio 137 podem acessar pesquisa específica a respeito do tema elaborada pela 
Secretaria de Jurisprudência 
do tribunal. Clique aqui.

A Pesquisa Pronta está 
permanentemente disponível 
no portal do STJ. Basta aces-
sar Jurisprudência > Pesquisa 
Pronta, a partir do menu na 
barra superior do site.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• AREsp 560454

• REsp 1180888

• REsp 930589

• RMS 32335
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A maternidade é, para algumas mulheres, a simples vivência de mais uma etapa da vida. 
Para outras, uma longa jornada médica, possível de ser concretizada somente após 
a submissão a uma técnica de reprodução assistida, como é o caso da fertilização in 

vitro, em que o óvulo é retirado da própria mulher, fecundado em laboratório e depois trans-
ferido para o útero.

O conceito de guarda compartilhada no ordenamento jurídico nacional surgiu em 2008, com a Lei 
11.698, e foi aperfeiçoado com a Lei 13.058. Uma das posições interpretativas adotadas pelo STJ e que 
posteriormente foram incorporadas na legislação é a ideia de que o convívio da criança com ambos os 
genitores é a regra e, na falta de acordo, mesmo havendo clima hostil entre os pais, deve ser determinada 
pelo juiz, salvo quando comprovada no processo a sua absoluta inviabilidade.

GUARDA COMPARTILHADA 
FOI CONSOLIDADE NO STJ
Publicado em 21/05/2017  |  Link para a matéria

Mesmo que pai e mãe não se entendam, a jurisprudência 
é clara: a guarda deve ser compartilhada, com residência 
e responsabilidades repartidas de forma equilibrada.
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O entendimento do STJ busca priorizar o interesse da criança, partindo do pres-
suposto de que não é indispensável haver convívio amigável entre os pais separados 
para que se dê o compartilhamento da guarda.

De acordo com as decisões do tribunal, cabe ao juiz da causa estabelecer as re-
gras e determinar as eventuais punições em caso de descumprimento do que houver 
sido acertado.

Em agosto de 2011, ao julgar o caso que se tornou paradigma no assunto, os mi-
nistros entenderam que a guarda compartilhada é essencial para assegurar à crian-
ça o direito de conviver com ambos os pais.

MEDIDA DRÁSTICA
Esse recurso se tornou referência para as decisões posteriores do tribunal, inclu-

sive nos casos de indeferimento da guarda compartilhada. No julgamento, a relatora 
do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a imposição do regime compar-
tilhado, quando a relação entre os pais é muito ruim e eles não chegam a um acor-
do, pode ser uma medida drástica, porém necessária para resguardar os direitos da 
criança.

No caso então apreciado, o pai era contrário à guarda com-
partilhada e buscou a guarda unilateral, pois desejava se mu-
dar de cidade, e alegou ter melhores condições de criar a crian-
ça. Ao rejeitar o pedido, a ministra destacou que as justificativas 
apresentadas, em relação à dificuldade de entendimento do ex-
-casal, não eram óbice para a guarda compartilhada.

“Na verdade, exigir-se consenso para a guarda comparti-
lhada dá foco distorcido à problemática, pois se centra na exis-
tência de litígio e se ignora a busca do melhor interesse do me-
nor”, disse a relatora.

CONSTRUÇÃO JURISPRUDENCIAL
Naquele julgamento de 2011, o STJ estabeleceu que a guarda compartilhada pre-

vista no parágrafo 2º do artigo 1.584 do Código Civil (com a redação então dada 
pela Lei 11.698/08) deveria ser uma regra, e não mais uma mera possibilidade.

Segundo a ministra Nancy Andrighi, “essa linha jurisprudencial vencia a ideia 
reinante de que os filhos, de regra, deveriam ficar com a mãe, restringindo-se a par-
ticipação dos pais a circunstâncias episódicas que, na prática, acabavam por desi-
dratar a legítima e necessária atuação do cônjuge que não detinha a custódia física 
– normalmente o pai –, fazendo deste um mero coadjuvante na criação dos filhos”.

Um julgamento da Terceira Turma em 2017, relatado pelo ministro Villas Bôas 
Cueva, reafirmou o entendimento de que a guarda compartilhada não se efetiva 
somente em duas situações: quando não houver interesse de um dos pais ou quando 
um deles não for capaz de exercer o poder familiar.

Em outro julgamento, de junho de 2014, também relatado pela ministra Nancy 
Andrighi, a magistrada explicou por que a guarda compartilhada deve ser vista como 
regra, e não apenas uma possibilidade dependente de convívio amistoso entre os 
pais: “A inviabilidade da guarda compartilhada, por ausência de consenso, faria pre-
valecer o exercício de uma potestade inexistente por um dos pais. E diz-se inexistente 
porque contrária ao escopo do poder familiar, que existe para a proteção da prole.”

Ao rejeitar o pedido, a ministra 

destacou que as justificativas 

apresentadas, em relação à 

dificuldade de entendimento do 

ex-casal, não eram óbice para a 

guarda compartilhada.
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Ainda de acordo com esse julgamento, as situações que afastam a aplicação da 
guarda compartilhada devem ser reconhecidas pelo juízo competente após análise 
objetiva.

MOTIVOS GRAVES
Para impedir o compartilhamento da guarda, as brigas entre pais separados 

precisam ser suficientemente graves. Ao analisar o tema, o ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino afirmou que a simples menção a um estado de beligerância entre o 
casal separado não pode ser utilizada pelo juiz como fundamento para deferir a 
guarda unilateral em favor do pai ou da mãe.

“Os motivos aptos a justificar a supressão da guarda de um dos genitores de-
vem ser graves o suficiente para comprometer o convívio saudável com os filhos, 
tais como ameaça de morte, agressão física, assédio sexual, uso de drogas etc.”, 
resumiu o ministro, em voto apresentado na Terceira Turma em março de 2016.

Antes dessa evolução jurisprudencial, era comum que a guarda compartilhada 
fosse indeferida devido a animosidades entre os pais. Para a ministra Nancy Andri-
ghi, tais decisões muitas vezes acabavam por prejudicar apenas a criança.

Segundo voto apresentado pela ministra em junho de 
2014, acolher tais argumentos sustentados por um dos pais 
seria premiar um comportamento “egoísta” de quem exige a 
guarda, negando à criança o direito de conviver com ambos 
os genitores.

Pouco tempo após esse julgamento, o Congresso Nacional 
deu nova redação aos artigos 1.583 e 1.584 do Código Civil, 
com a Lei 13.058, trazendo à guarda compartilhada um sen-
tido legal mais harmônico com a interpretação adotada pela 
jurisprudência.

DUPLA RESIDÊNCIA
Outro ponto discutido pelos ministros é a questão da alternância de residên-

cias no caso da guarda compartilhada. Em julgamento de agosto de 2011, a ministra 
Nancy Andrighi destacou que o importante é garantir o convívio da criança com 
ambos os pais após a separação.

“É precisa a ideia de que a guarda compartilhada inclui não só a custódia legal, 
mas também a custódia física, tanto por não haver restrições no texto de lei quanto 
ao exercício do poder familiar na guarda compartilhada, quanto pela inviabilidade 
de se compartilhar apenas a custódia legal da criança”, resumiu a magistrada.

Naquele recurso, os ministros rejeitaram o argumento de que a rotina dividida 
entre dois lares seria prejudicial à criança e configuraria guarda alternada, o que 
não é reconhecido pela legislação brasileira.

Nancy Andrighi declarou que a inovação legislativa da guarda compartilhada 
visou quebrar a monoparentalidade na criação dos filhos, que gera, segundo a minis-
tra, a figura do “pai de domingo”.

EFETIVA EXPRESSÃO
A alternância de lares (que não se confunde com guarda alternada) é decor-

rência lógica deste processo, de acordo com o caso julgado em 2011. “A ausência de  

Era comum que a guarda 

compartilhada fosse indeferida 

devido a animosidades entre 

os pais. Para a ministra Nancy 

Andrighi, tais decisões muitas 

vezes acabavam por prejudicar 

apenas a criança.
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compartilhamento da custódia física esvazia o processo, dando à criança visão unila-
teral da vida, dos valores aplicáveis, das regras de conduta e todas as demais facetas 
do aprendizado social”, afirmou a ministra, para quem a alternância de lares é a 
efetiva expressão da guarda compartilhada.

Essa custódia física conjunta só se torna um problema quando os pais residem 
em cidades diferentes. Em processo julgado em junho de 2016, o ministro Villas Bôas 
Cueva analisou o caso de uma criança cujos pais moravam a 200 quilômetros de 
distância um do outro.

“Não é factível vislumbrar que as crianças, porventura, estudassem alternativa-
mente em colégios distintos a cada semana. Tal impasse é insuperável na via judi-
cial”, disse o ministro.

No conceito de guarda compartilhada, ambos os pais têm os mesmos direitos e 
os mesmos deveres com a criança, o que se aplica a decisões sobre escola, viagens, 
questões de saúde – enfim, qualquer decisão que possa afetar o filho exige, necessa-
riamente, a participação dos dois.

As despesas devem ser divididas de forma equilibrada, de acordo com a capa-
cidade de cada um dos pais. A pensão alimentícia ainda pode ser estipulada, caso 
exista diferença de renda que justifique o pagamento.

O assunto já foi destacado pela Secretaria de Jurisprudência do tribunal no  
Informativo de Jurisprudência, edições 595 (fevereiro de 2017), 481 (agosto de 
2011) e 434 (maio de 2010).
 
Os números dos processos citados não são informados em razão de segredo judicial.
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PROFESSORES PROCURAM 
NO JUDICIÁRIO SOLUÇÕES 
PARA PROBLEMAS  
DA CARREIRA
Publicada em 15/10/2017  |  Link para a matéria

Cerca de 80% dos 

docentes de ensino 

infantil, fundamental 

e médio atuam em 

escolas públicas, e 

15% do total estão em 

escolas rurais.

O Brasil tem mais de dois milhões de professores, responsáveis pela educação de quase 
60 milhões de pessoas. Os dados fazem parte do documento Estatísticas dos Professo-
res no Brasil, produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep/MEC).

A pesquisa mostra que cerca de 80% dos docentes de ensino infantil, fundamental e médio atuam em 
escolas públicas, e 15% do total estão em escolas rurais. Na educação superior, os professores são cerca 
de 220 mil.
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Sempre em luta por reconhecimento e valorização profissional, 
os professores têm buscado cada vez mais a Justiça para discutir 
questões como salários, aposentadoria e até segurança.
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O Plano Nacional de Educação prevê que todos os professores da educação 
básica possuam formação específica, de nível superior, até 2024. Dos mais de dois 
milhões de professores do país, aproximadamente 24% não têm formação de nível 
superior.

A comemoração do Dia do Professor, neste 15 de outubro, é sempre uma boa 
oportunidade para lembrar que, apesar dos avanços dos últimos anos, grande par-
te desses trabalhadores ainda enfrenta problemas como a falta de definição de 
uma carreira adequada, condição social e econômica precária e pouca valorização 
profissional.

Em luta constante por mais autonomia e salários mais justos, os professores 
têm buscado cada vez mais o Judiciário para resolver problemas que envolvem a 
profissão.

PISO SALARIAL
Em 16 de julho de 2008, foi sancionada a Lei 11.738, que 

instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissio-
nais do magistério público da educação básica, regulamentan-
do disposição constitucional. Com isso, o menor salário a ser 
pago a professores da educação básica da rede pública, atual-
mente, deveria ser R$ 2.298,80.

Desde a sanção, a lei do piso salarial para os professores 
tem sido alvo de ações na Justiça. Em fevereiro de 2017, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) analisou controvérsias relacionadas ao piso salarial nacional para os 
professores da educação básica e reflexos dos valores do piso sobre gratificações e 
demais vantagens.

Ao julgar o REsp 1.426.210, a Primeira Seção do STJ reafirmou entendimento 
do Supremo Tribunal Federal (STF) de que a Lei 11.738 dispõe que o vencimento 
inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder 
ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico 
em valor inferior.

No entanto, segundo o relator do recurso especial, ministro Gurgel de Faria, a 
lei não determinou a incidência automática do piso salarial sobre as demais van-
tagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações estiverem 
previstas nas leis locais.

“Foi expressamente explicitado no aresto embargado que a lei em discussão – 
como regra geral – não teria permitido a automática repercussão do piso nacional 
sobre as classes e níveis mais elevados da carreira do magistério e tampouco o re-
flexo imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações”, destacou 
o relator.

FORA DE SALA
Para o STJ, a função de magistério abrange não só o trabalho em classe, mas 

também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento a pais e alu-
nos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e a direção de unidade escolar, 
desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de car-
reira, excluídos os especialistas em educação.

O entendimento foi aplicado no julgamento de recurso ordinário em mandado 

Em fevereiro de 2017, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) analisou 

controvérsias relacionadas ao 

piso salarial nacional para os 

professores da educação básica.
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de segurança que alinhou o pensamento da Segunda Turma do STJ à jurisprudên-
cia do STF (RMS 52.954).

O relator do recurso no STJ, ministro Herman Benjamin, lembrou que o STF 
havia editado a Súmula 726, segundo a qual, para efeito de aposentadoria especial 
de professores, não se computava o tempo de serviço prestado fora da sala de aula.

Posteriormente, ao analisar a constitucionalidade do artigo 1º da Lei 11.301/06 
(que acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 67 da Lei 9.394/96), o STF excluiu do di-
reito à aposentadoria especial os especialistas em educação, mantendo o benefício 
para os professores de carreira, ainda que em exercício de atividades de direção, 
assessoramento ou coordenação.

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou o pedido de uma ser-
vidora que, embora aprovada em concurso para professora, ocupava o cargo de 
secretária escolar e não apresentou prova de que exercesse atividade relacionada a 
coordenação ou assessoramento pedagógico, nem tampouco a direção de unidade 
escolar.

APOSENTADORIA
O artigo 56 da Lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-

dência Social, permite a aposentadoria por tempo de serviço 
do professor, após 30 anos, e da professora, após 25 anos de 
efetivo exercício em funções de magistério.

A aposentadoria especial é justificada para os professores 
que sofrem o desgaste diário da sala de aula, das atividades 
de direção, assessoramento ou coordenação de uma escola. A 
vantagem é concedida justamente devido às diferenças da car-
reira de professor para as demais profissões.

Para conseguir se aposentar com tempo menor de contribuição, a Constituição 
dispõe que o professor deve comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério.

Em 2014, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a tese de que, para fins de 
aposentadoria, não se permite a conversão do tempo de magistério em exercício 
comum, pois a aposentadoria especial de professor pressupõe o efetivo exercício 
dessa função, com exclusividade, pelo tempo mínimo exigido constitucionalmente.

Ao analisar processo que envolvia o assunto, o STJ negou provimento ao REsp 
1.250.965, e seguiu o STF afastando a possibilidade de conversão do tempo de ser-
viço especial em exercício comum na função de magistério após a Emenda Cons-
titucional 18/1981.  

FATOR PREVIDENCIÁRIO
A incidência do fator previdenciário para a carreira dos docentes é outro tema 

recorrente nas ações que chegam ao Judiciário. Para o STJ, o tratamento especial 
dado às aposentadorias de professores apenas reduz o tempo de contribuição, não 
significando equiparação às aposentadorias especiais previstas na legislação.

Com base nesse fundamento, a Primeira Turma do STJ acolheu recurso do INSS 
contra decisão que havia excluído o fator previdenciário do cálculo de uma apo-
sentadoria por tempo de serviço concedida após a vigência da Lei 9.876/99, por 
entender que a aposentadoria seria equiparada à aposentadoria especial.

A aposentadoria especial é 

justificada para os professores 

que sofrem o desgaste diário 

da sala de aula, das atividades 

de direção, assessoramento ou 

coordenação de uma escola.
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No voto vencedor, o ministro Sérgio Kukina destacou que tal diferenciação não 
torna a categoria imune à modificação legislativa introduzida pela Lei 9.876, já que 
a Constituição Federal apenas distingue o tempo de contribuição dos professores, 
não sendo uma aposentadoria análoga às demais assim classificadas.

“Interpretando sistematicamente os artigos 201, parágrafo 8º, da CF/88, e 56 
e 29 da Lei 8.213/91, não se vislumbra a determinação de que seja excluído o fa-
tor previdenciário no cálculo da aposentadoria do professor, porquanto a benesse 
conferida a essa importante categoria profissional resume-se tão somente à re-
dução em cinco anos no tempo de serviço, frente aos demais segurados”, disse o 
ministro.

ACÚMULO DE PROVENTOS
Ainda existe muita controvérsia a respeito do acúmulo de cargos e salários por 

professores do ensino público. Em 2015, a Primeira Turma do STJ analisou a acu-
mulação de proventos de professor que exerceu cargo sob o regime de dedicação 
exclusiva e, por unanimidade, decidiu que ela era legal.

No julgamento de agravo no REsp 548.537, o colegiado entendeu que o docen-
te poderia acumular proventos de cargos em dedicação exclusiva, desde que não 
fossem exercidos concomitantemente.

No caso em análise, o professor pleiteava acumular pro-
ventos relativos ao pedido de aposentadoria de um segundo 
cargo de professor com dedicação exclusiva, exercido por ele 
após ter se aposentado de um primeiro cargo de docente.

O ministro Benedito Gonçalves, relator, afirmou que a 
jurisprudência do STJ entende ser possível a cumulação de 
proventos de professor decorrentes dos respectivos cargos em 
dedicação exclusiva, “desde que tenham sido exercidos em 
períodos distintos, pois, nessa hipótese, resta perfeitamente 
observado o requisito da compatibilidade de horários”.

VIOLÊNCIA
Pesquisa da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), de 2014, com mais de 100 mil professores e diretores de escola do segundo 
ciclo do ensino fundamental e do ensino médio (alunos de 11 a 16 anos) colocou o 
Brasil no topo do ranking de violência em escolas.

Relatório da Unesco confirmou a pesquisa da OCDE e mostrou que mais de 
80% dos professores nas principais capitais brasileiras já conviveram com a vio-
lência no trabalho. Recentemente, um soco desferido por um aluno contra o rosto 
da professora, em Santa Catarina, reabriu o debate sobre a violência contra os 
professores em sala de aula.

O problema já foi analisado pelo STJ. Em outubro de 2010, ao julgar o REsp 
1.142.245, a corte condenou o governo do Distrito Federal a pagar indenização por 
danos morais no valor de R$ 10 mil a uma professora que foi agredida fisicamente 
por um aluno dentro da escola.

A Segunda Turma entendeu que o Estado pode ser responsabilizado por omis-
são quando não presta a devida segurança aos seus servidores.

De acordo com o processo, a professora já vinha sofrendo ameaças de morte 

O colegiado entendeu que 
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pelo aluno agressor. Segundo ela, a direção da escola, apesar de ciente, não tomou 
medidas para o afastamento imediato do estudante da sala de aula e não providen-
ciou segurança para a professora.

REVISTA VEXATÓRIA
A violência nas escolas não atinge só os professores. Em junho de 2017, o STJ 

confirmou condenação do Estado de Goiás ao pagamento de indenização por da-
nos morais a um estudante de colégio estadual submetido a revista vexatória após 
ocorrência de furto na sala de aula.

Por unanimidade, a Segunda Turma manteve o dever de indenizar por con-
ta de constrangimento na revista pessoal dentro da instituição de ensino (REsp 
1.657.339).

Depois do desaparecimento de R$ 900 da mochila de uma aluna, cerca de 200 
alunos do sexo masculino, com idade entre 14 e 15 anos, foram submetidos à revis-
ta pessoal íntima por policiais militares.

Durante o procedimento, que contou com a concordância da diretora e das 
coordenadoras pedagógicas da escola, os estudantes foram obrigados a erguer as 
camisetas à altura do pescoço e abaixar as calças e bermudas, inclusive as cuecas, 
até os joelhos. De acordo com os relatos, além da revista vexatória, os policiais ain-
da fizeram piadas a respeito dos órgãos genitais dos estudantes.

JULGADOS
Os interessados em conhecer os principais julgados do STJ sobre temas relacio-

nados aos pro fessores podem acessar pesquisa específica elaborada pela Secreta-
ria de Jurisprudência do tribunal. Clique aqui.

A Pesquisa Pronta está 
permanentemente disponível 
no portal do STJ. Basta aces-
sar Jurisprudência > Pesquisa 
Pronta, a partir do menu na 
barra superior do site.

O Informativo de Juris-
prudência número 594 do STJ 
também tratou de teses juris-
prudenciais relacionadas aos 
professores.
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Em um cenário contemporâneo de desenvolvimento da comunicação digital, as redes 
sociais têm se consolidado como importante fonte de expressões, tendências de com-
portamento e conflitos. Por meio de comunidades virtuais de diversos tipos, usuários 

postam informações, formam grupos e discutem temas sensíveis – normalmente sem que haja 
controle prévio por parte dos provedores que gerenciam as redes. Assuntos como a legitimi-
dade do anonimato e a extensão do direito à liberdade de expressão ganham novos contornos 
quando levados ao mundo on-line.

O Brasil tem encabeçado várias estatísticas de participação em sistemas de relacionamento virtual 
no mundo. De acordo com relatório (em inglês) de 2017 da consultoria We Are Social, cerca de 58% da 
população brasileira possui contas ativas nas principais redes sociais do planeta. São mais de 100 milhões 
de brasileiros participando de plataformas como Facebook, Twitter e Instagram.

PROVEDORES, REDES SOCIAIS  
E CONTEÚDOS OFENSIVOS:  
O PAPEL DO STJ NA DEFINIÇÃO 
DE RESPONSABILIDADES
Publicado em 17/09/2017  |  Link para a matéria

A definição da responsabilidade dos provedores diante da 
publicação de mensagens com conteúdo ofensivo em redes 
sociais tem trazido novos desafios para a jurisprudência.
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Em comparação a 2016, o país registrou aumento de 18% no número total de 
perfis nas redes – um incremento anual de novos 19 milhões de usuários, o que 
representa o quinto maior crescimento em todo o mundo. Segundo o mesmo rela-
tório, os internautas brasileiros gastam em média quase quatro horas diárias utili-
zando mídias sociais. O país ocupa o segundo posto global nesse quesito, perdendo 
apenas para as Filipinas. 

Com a crescente expansão das interações em ambientes virtuais – e os conse-
quentes desafios, oportunidades e também problemas gerados pelos novos mode-
los de relacionamento –, o Brasil precisou estabelecer paradigmas de responsabi-
lização e de conduta para os diversos atores do mundo on-line, como usuários e 
provedores de conteúdo. O exemplo mais recente ocorreu em 2014, com o início da 
vigência da Lei do Marco Civil da Internet. A nova lei fixou princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da internet no país.

De forma concomitante, os tribunais brasileiros têm dedicado atenção especial 
à interpretação da legislação e das novas situações de conflito na rede. No Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), as discussões costumam estar relacionadas a temas como 
a responsabilidade dos provedores de internet pelo conteúdo gerado por usuários, 
a remoção das publicações ofensivas e a fixação de indenização pelos danos cau-
sados. Por meio de pelo menos 98 acórdãos, o tribunal já fixou entendimentos 
jurisprudenciais sobre esses assuntos.

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
Ao analisar em recurso especial a responsabilidade da 

Google Brasil por conteúdo adulterado postado no YouTube 
contra candidato a prefeito, a ministra Nancy Andrighi des-
tacou a complexidade das discussões que envolvem a respon-
sabilidade civil dos provedores de aplicações, pois, em tese, 
não se examina uma suposta ofensa causada diretamente 
pelo provedor, mas sim pelos usuários. Segundo a ministra, 
as dificuldades são ainda maiores quando os provedores não 
exercem controle prévio sobre as publicações.  

Na maioria dos casos, explicou a ministra, o STJ tem aplicado a tese da res-
ponsabilidade subjetiva, segundo a qual o provedor de aplicação torna-se respon-
sável solidário pelo conteúdo inapropriado publicado por terceiros se, ao tomar 
conhecimento da lesão, não tomar as providências necessárias para a remoção.

Todavia, após o início da vigência do Marco Civil, o marco temporal para atri-
buição da responsabilidade do provedor foi deslocado da comunicação realizada 
pelo usuário para a notificação efetuada pelo Poder Judiciário, após a provocação 
do ofendido. A modificação guarda relação com o artigo 19 da lei, que dispõe que 
o provedor de aplicações só pode ser responsabilizado por danos decorrentes do 
conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar pro-
vidências para remover o conteúdo apontado como infringente.

INEFICIÊNCIA
Em sentido semelhante, durante o julgamento de outro recurso da Google, o 

ministro Villas Bôas Cueva explicou que é comum a existência de ferramentas de 
denúncia disponibilizadas pelos próprios provedores, o que deveria sugerir uma  

O provedor de aplicação torna-
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segurança mínima contra usuários mal-intencionados. Contudo, a grande maioria 
das denúncias são rejeitadas com base em uma resposta tipo padrão.

Segundo o ministro, a aparente ineficiência dos provedores não justifica sua 
imediata responsabilização, pois, caso todas as denúncias fossem acolhidas, haveria 
o risco de censura, com violação da liberdade de expressão e pensamento assegura-
da pelo artigo 220 da Constituição Federal.

“Não se pode exigir dos provedores que determinem o que é ou não apropriado 
para divulgação pública. Cabe ao Poder Judiciário, quando instigado, aferir se deter-
minada manifestação deve ou não ser extirpada da rede mundial de computadores 
e, se for o caso, fixar a reparação civil cabível contra o real responsável pelo ato 
ilícito”, apontou o ministro.

URL       
Também com base no artigo 19 do Marco Civil da Internet, em agosto, a Tercei-

ra Turma decidiu que a falta de informações precisas sobre o endereço eletrônico 
(URL) no qual foram postadas ofensas inviabiliza o cumprimento de decisão judicial 
para retirada do conteúdo.

No caso analisado, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
havia entendido ser suficiente a indicação do nome completo 
do ofensor para que o Facebook retirasse as mensagens do site. 
Todavia, para a turma, o Judiciário não poderia repassar ao 
provedor a tarefa de analisar e filtrar as mensagens, dada a 
exigência, conforme o texto legal, da necessidade da “identifi-
cação clara e específica” do conteúdo supostamente ofensivo. 

“A necessidade de indicação do localizador URL não é ape-
nas uma garantia aos provedores de aplicação, como forma de 
reduzir eventuais questões relacionadas à liberdade de expres-
são, mas também é um critério seguro para verificar o cumprimento das decisões ju-
diciais que determinarem a remoção de conteúdo na internet”, concluiu a ministra 
Nancy Andrighi ao acolher o recurso do Facebook.

VALORES DE INDENIZAÇÃO
Nas situações em que há o reconhecimento da responsabilidade dos provedores 

pela publicação de conteúdo impróprio, com o consequente arbitramento de indeni-
zação por danos morais, os provedores costumam discutir o caráter exorbitante ou 
desproporcional da condenação.

Em um desses casos, a Google Brasil foi condenada ao pagamento de R$ 100 
mil a título de danos morais a mulher que teve fotos de conteúdo sexual explícito 
publicadas na extinta rede social Orkut. Para o Google, o valor da condenação era 
excessivo e configuraria enriquecimento sem causa em favor da ofendida.

Entretanto, o ministro João Otávio de Noronha apontou que o tribunal de ori-
gem fixou a indenização em decorrência da inércia do provedor em retirar conteúdo 
sexual. Além disso, destacou o ministro, a revisão do valor de indenização fixado em 
segunda instância só poderia ser feita em recurso especial pelo STJ caso o montante 
fosse considerado exorbitante ou ínfimo, o que foi afastado no caso julgado, em vir-
tude do grave dano à imagem e à honra da mulher.

“Inequívoca a situação vexatória e o dano moral de grave intensidade, os quais 
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foram estendidos pela inércia da recorrente, não se vislumbra que o valor arbitrado 
tenha gerado enriquecimento ilícito à recorrida”, concluiu o ministro.

PESQUISA PRONTA
Os interessados em conhecer os principais julgados do STJ sobre o tema podem 

acessar pesquisa específica elaborada pela Secretaria de Jurisprudência do tribunal. 
                Clique aqui.

A Pesquisa Pronta está 
permanentemente disponí-
vel no portal do STJ. Basta 
acessar Jurisprudência > 
Pesquisa Pronta, a partir  
do menu na barra superior 
do site.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• REsp 1641133

• REsp 1629255

• AREsp 440506
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LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO É MARCO 
NA AMPLIAÇÃO DA 
TRANSPARÊNCIA
Publicada em 18/06/2017  |  Link para a matéria

A LAI obriga que os 

órgãos governamentais 

respondam às 

demandas dos cidadãos, 

permitindo que tenham 

acesso às cópias 

solicitadas ou aos 

documentos originais.

A Lei 12.527/2011, que completou cinco anos de vigência no último dia 16 de maio, repre-
senta um marco na ampliação da transparência e no acesso às informações fornecidas 
pelos órgãos públicos de todo o país. Também conhecida como Lei de Acesso à Infor-

mação (LAI), ela obriga que os órgãos governamentais respondam às demandas dos cidadãos, 
permitindo que tenham acesso às cópias solicitadas ou aos documentos originais.

Por meio da LAI, sancionada em 18 de novembro de 2011, os cidadãos podem obter do poder público 
informações que não tenham caráter pessoal ou não estejam sob sigilo.
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Além do dever de responder aos pedidos de informação, a LAI impõe ao Esta-
do a obrigação de promover a transparência ativa, ou seja, a divulgação de infor-
mações de interesse público independentemente de qualquer solicitação.

Atento aos princípios que regem o direito à informação e preocupado em as-
segurar sua efetividade, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) promoveu diversas 
adaptações em sua estrutura de serviços para atender às disposições da legislação.

IMPRESCINDÍVEL
A Ouvidoria do tribunal é o órgão responsável por atender 

às demandas formuladas com base na LAI, e o faz por meio 
de quatro canais: pessoalmente, de segunda a sexta-feira, das 
11h às 19h, na sede do tribunal; por carta, pelo endereço SAFS, 
Quadra 6, Lote 1, Trecho III, CEP 70.095-900, Brasília-DF; pelo 
telefone (61) 3319-8888 ou por formulário eletrônico.

“Desde que entrou em vigor, a lei tem sido ferramenta 
imprescindível para aproximar o cidadão do poder público e 
facilitar a fiscalização das instituições democráticas pela pró-
pria sociedade. No STJ, ela fortalece um trabalho iniciado an-
tes mesmo de sua edição e que hoje inclui a digitalização dos 
processos, a reestruturação da Ouvidoria e a criação da Central de Atendimento ao 
Cidadão”, declarou a presidente do STJ, ministra Laurita Vaz.

A transparência é um dos valores institucionais adotados pelo STJ e está des-
crita em seu Plano Estratégico como o processo de “disponibilizar e divulgar in-
formações à sociedade de maneira clara e tempestiva, de forma a possibilitar a 
participação e o controle social”.

REGULAMENTAÇÃO
Entre os assuntos mais demandados da Ouvidoria estão as estatísticas judi-

ciais e as questões referentes aos gastos realizados pelo tribunal. Muitas dessas 
informações são atualizadas regularmente no site do STJ, nos itens Transparência 
e Institucional.

“Os gastos com viagens e os relatórios orçamentários estão disponíveis no site 
do tribunal, assim como os números referentes aos processos julgados e proto-
colados. Os assuntos demandados variam bastante. Quando percebemos que há 
um tema muito solicitado e não existem informações referentes a ele no portal, 
entramos em contato com as unidades que cuidam do assunto para verificar a pos-
sibilidade de publicação”, explicou Tatiana Estanislau, ouvidora auxiliar do STJ.

A Ouvidoria já estava em funcionamento antes da LAI, mas passou por uma 
reestruturação para atender às suas exigências. Foram elaborados formulários 
próprios para atendimento de pedidos por meio da nova lei. Além disso, foi apro-
vado o Regulamento da Ouvidoria do STJ. “O STJ foi um dos primeiros órgãos do 
Poder Judiciário a regulamentar a LAI no Distrito Federal, antes mesmo do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ)”, explicou Tatiana.

CENTRAL DE ATENDIMENTO
Os pedidos de informação aumentaram com a reestruturação da Ouvidoria. 

Em 2012, praticamente na mesma época em que a LAI entrou em vigor, foi criada 

“Desde que entrou em vigor, 

a lei tem sido ferramenta 

imprescindível para aproximar 

o cidadão do poder público 

e facilitar a fiscalização das 

instituições democráticas pela 

própria sociedade”, afirmou  

a ministra Laurita Vaz.
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a Central de Atendimento ao Cidadão (CAC) do STJ. Além da Ouvidoria, a CAC en-
globa a sala de apoio aos advogados, a Coordenadoria de Atendimento Judicial (que 
presta informações sobre processos e procedimentos judiciais em geral e cuida do 
protocolo de petições), o Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade de Direito do Cen-
tro Universitário de Brasília e a Associação dos Servidores Aposentados do Poder 
Judiciário da União.

“Com a reestruturação, a Ouvidoria ganhou mais visibilidade porque quem 
não conhecia a descobriu como um canal do tribunal com a sociedade”, afirmou 
Tatiana.

ESTATÍSTICAS
O Portal da Ouvidoria apresenta as estatísticas mensais 

e, desde 2013, ao final de cada ano, as anuais. Os dados mais 
recentes são de maio de 2017, quando foram registradas 780 
manifestações. No entanto, naquele mês, apenas nove mani-
festações foram baseadas na LAI.

O assunto com maior número de solicitações é a demora 
de julgamento (121), seguido do acompanhamento processual 
(96).

Do total de manifestações recebidas pela Ouvidoria, a maior parte se refere a 
pedidos de informação em geral (356) e a reclamações (277). A maioria das mani-
festações foi feita por pessoas que se identificaram apenas como cidadãos (498), 
seguida por partes de processos (170). O tempo médio de resposta foi de dois dias.

O canal de contato mais utilizado foi o formulário eletrônico, enquanto o canal 
de resposta preferido foi o e-mail. As respostas sempre são enviadas por carta ou 
e-mail, de acordo com a escolha de quem faz o contato com a Ouvidoria.

HISTÓRICO
As discussões iniciais sobre a LAI começaram em 2005 no Conselho de Trans-

parência Pública e Combate à Corrupção, órgão vinculado ao Ministério da Trans-
parência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União (CGU). O Poder Executivo 
apresentou o projeto de lei 5.228/2009, com o objetivo de regular o acesso à infor-
mação, que foi anexado ao projeto de lei 219/2003. Em 18 de novembro de 2011, o 
projeto de lei foi sancionado e transformado na Lei 12.527.

A publicidade de informações também está prevista na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, ratificado em 1948, que em seu artigo 19 estabelece que 
“todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica 
o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e di-
fundir, sem consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de 
expressão”.

O dever do Estado de garantir o acesso à informação está previsto no artigo 5º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal. O direito à informação está previsto, ainda, 
em outras normas, como a Lei Complementar 101/2000, a chamada Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que estabelece os instrumentos de transparência da gestão fiscal.

Com a reestruturação, a 

Ouvidoria ganhou mais 

visibilidade porque quem não 

conhecia a descobriu como 

um canal do tribunal com a 

sociedade”, afirmou Tatiana.
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A responsabilidade civil do Estado independe de contrato e é consequência da atividade 
estatal, traduzindo-se na obrigação de indenizar danos causados a terceiros. Após lon-
ga evolução doutrinária e jurisprudencial, a responsabilidade do Estado está prevista 

constitucionalmente.
A Constituição Federal de 88 estabelece, no parágrafo 6º do artigo 37, a responsabilidade das pessoas 

jurídicas de direito público e de direito privado prestadoras de serviços públicos diante dos danos que seus 
agentes causarem a terceiros.

A RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO E DAS 
CONCESSIONÁRIAS DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS
Publicado em 19/11/2017  |  Link para a matéria

Danos decorrentes da má conservação de estradas são um 
exemplo de situação que leva à responsabilização civil do 
Estado ou das concessionárias de serviços públicos.

iS
to

ck
.c

o
m

/f
o

to
an

d
ri

u
s

62

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art37%C2%A76


PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 1, P. 62-66, 2018

Mudanças na administração pública ao longo dos anos introduziram a figura da 
concessionária ou permissionária de serviço público, pessoas jurídicas encarregadas 
de exercer atividades de competência do Estado. Além disso, a responsabilidade es-
tatal se estende às entidades da administração indireta, como as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as autarquias.

No Brasil, a delegação de serviços está regulamentada pela Lei 8.987/95, na qual 
fica expresso que essas empresas prestam o serviço por sua conta e risco, e em caso de 
danos assumem a responsabilidade objetiva de repará-los. Com base na lei, o Estado 
responde por eventuais danos causados pelas concessionárias de forma subsidiária.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), são muitos os processos em tramitação que 
discutem esses temas, tanto nos colegiados de direito público 
quanto nos de direito privado. A obrigação de reparar danos, 
decorrente da responsabilidade civil, surge nas mais diversas 
situações, como atropelamentos em rodovias cedidas, acidentes 
na rede de transmissão elétrica e até mesmo a falta de peixes 
em um rio em razão da construção de uma usina hidrelétrica.

Dependendo da composição das demandas, elas podem ser 
julgadas no âmbito da Primeira Seção do STJ (Primeira e Se-
gunda Turmas, especializadas em direito público) ou da Segun-
da Seção (Terceira e Quarta Turmas, especializadas em direito  
privado).

COMPETÊNCIA INTERNA
A definição da competência interna para o julgamento das demandas relacio-

nadas à delegação de serviços já foi tema de discussões no STJ. Em 2002, ao analisar 
a responsabilidade das sociedades de economia mista nesses casos, a Corte Especial 
definiu entendimento que é seguido pelo tribunal até hoje.

Prevaleceu entre os ministros a tese de que tais questões devem ser decididas 
pela Segunda Seção, especializada em direito privado. O argumento que prevaleceu 
foi o de que a concessão dos serviços pelo Estado para uma empresa significa que 
esta assume integral responsabilidade pelas ações.

“Ainda que exerça atividade concedida pelo Estado, responde em nome próprio 
pelos seus atos, devendo reparar os danos ou lesões causadas a terceiros. De efeito, 
a existência da concessão feita pelo Estado, por si, não o aprisiona diretamente nas 
obrigações de direito privado, uma vez que a atividade cedida é desempenhada li-
vremente e sob a responsabilidade da empresa concessionária”, resume a ementa do 
julgamento do REsp 287.599.

Ao justificar o julgamento pela Corte Especial, os ministros citaram que até aque-
la data (2002) o STJ havia proferido decisões sobre o assunto tanto nas turmas de 
direito público quanto nas de direito privado, sendo necessário estabelecer a compe-
tência interna a ser seguida.

Tal decisão, entretanto, não significa que todos os processos que envolvem a 
responsabilização civil de prestadores de serviço público sejam julgados pelas tur-
mas de direito privado. Além dos casos em que a empresa prestadora é 100% pú-
blica, os recursos podem chegar às turmas de direito público também quando uma 
concessionária privada sofre processo de falência ou, por qualquer outro motivo, 
não pode honrar suas obrigações.

No Brasil, a delegação de serviços 

está regulamentada pela Lei 

8.987/95, na qual fica expresso 

que essas empresas prestam o 

serviço por sua conta e risco, 

e em caso de danos assumem 

a responsabilidade objetiva de 

repará-los.
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Em determinados casos, mesmo a concessão integral dos serviços não é suficien-
te para afastar a responsabilidade solidária do Estado para responder pelos possíveis 
danos. Ao analisar um caso de danos ambientais decorrentes da poluição de rios no 
estado de São Paulo, a Segunda Turma do STJ decidiu que o município que firma 
convênio para serviços de água e esgoto com uma empresa é fiador deste convênio, 
não podendo excluir sua responsabilidade por eventuais danos causados.

“O município é responsável, solidariamente, com o concessionário de serviço 
público municipal, com quem firmou convênio para realização do serviço de coleta 
de esgoto urbano, pela poluição causada no Ribeirão Carrito, ou Ribeirão Taboãozi-
nho”, afirmou na ocasião a ministra Nancy Andrighi, relatora para o acórdão.

Segundo o colegiado, não é possível excluir a responsabilidade do município 
nesses casos porque ele é o fiador da regularidade da prestação dos serviços concedi-
dos. Assim, se houve falha, houve omissão na fiscalização por parte do poder público 
(REsp 28.222).

Esse julgamento é citado como paradigma para estabelecer a possibilidade de 
responsabilização solidária do Estado, mesmo nos casos em que o serviço foi conce-
dido integralmente.

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
A responsabilização do Estado também pode ser subsidiá-

ria, e pode surgir quando é comprovado que a concessionária 
não tem como arcar com a reparação devida. Nesses casos, o 
poder público assume a obrigação principal de indenizar ou 
reparar o dano.

Em 2010, a Segunda Turma negou um recurso do poder pú-
blico porque, na visão dos ministros, não era possível esvaziar a 
responsabilidade subsidiária do Estado em um caso de falência 
da empresa concessionária do serviço.

Segundo o ministro Castro Meira, a prescrição em tais situações somente tem 
início após a configuração da responsabilidade subsidiária. Dessa forma, é inviável 
contar o prazo de prescrição desde o ajuizamento da demanda contra a concessioná-
ria (REsp 1.135.927).

“Há de se reconhecer que o termo a quo do lapso prescricional somente teve 
início no momento em que se configurou o fato gerador da responsabilidade subsidi-
ária do poder concedente, in casu, a falência da empresa concessionária”, justificou 
o relator.

TEORIA DO RISCO
As empresas que firmam contratos para a execução de serviços como forneci-

mento de água ou energia, ou construção e conservação de rodovias, são responsabi-
lizadas pelos possíveis danos na mesma proporção do poder público executando os 
mesmos serviços. Para o STJ, é aplicada a teoria de risco administrativo do negócio.

O ministro Villas Bôas Cueva resumiu o entendimento do tribunal no julgamen-
to do REsp 1.330.027: “Quanto à ré, concessionária de serviço público, é de se aplicar, 
em um primeiro momento, as regras da responsabilidade objetiva da pessoa presta-
dora de serviços públicos, independentemente da demonstração da ocorrência de 

A responsabilização do 

Estado também pode ser 

subsidiária, e pode surgir 

quando é comprovado que a 

concessionária não tem como 

arcar com a reparação devida
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culpa. Isso porque a recorrida está inserta na Teoria do Risco, pela qual se reconhece 
a obrigação daquele que causar danos a outrem, em razão dos perigos inerentes a 
sua atividade ou profissão, de reparar o prejuízo”.

Ao julgar o REsp 1.095.575, a ministra Nancy Andrighi lembrou que, mesmo 
antes da introdução do Código Civil de 2002, já era reconhecida a responsabilidade 
objetiva da concessionária de serviços públicos, tendo em vista o risco inerente à 
atividade exercida.

INVERSÃO DA PROVA
O dever de indenizar pode ser afastado quando há provas de que o acidente 

ocorreu por culpa exclusiva da vítima. Entretanto, devido à inversão do ônus da pro-
va, cabe à concessionária de serviço público provar que não deu causa ao acidente.

Ao julgar o REsp 896.568, os ministros da Quarta Turma do STJ mantiveram a 
indenização de 100 salários mínimos a um homem que ficou incapacitado para o 
trabalho ao levar choque enquanto consertava a rede elétrica de uma casa.

Os ministros entenderam correta a interpretação do tribunal de origem ao con-
siderar que a reparação era devida, já que não houve provas de que o acidente foi 
causado apenas por descuido do profissional. No caso, a companhia de energia do 
estado arcou com a indenização, pois não houve prova de que o defeito que levou à 
descarga elétrica não ocorreu na rede de transmissão de energia.

Em 2012, a Terceira Turma do STJ mandou retornar à instância de origem um 
processo para ser feita nova análise da conduta de uma concessionária de serviços 
públicos, dessa vez aplicando a inversão do ônus da prova.

Os ministros entenderam que, frente à alegação de que obras para a construção 
de uma hidrelétrica causaram danos ao meio ambiente, cabe à empresa comprovar 
que sua atividade não provocou tais danos.

No caso, pescadores reclamaram da falta de 
peixes na região devido às obras para a construção 
da hidrelétrica. O juízo de origem havia negado o 
pedido indenizatório por falta de provas. Os minis-
tros entenderam que o julgamento só seria possível 
após a concessionária comprovar que sua conduta 
não foi a responsável (REsp 1.330.027).

EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade civil pode se estender para reparar danos causados a tercei-

ros usuários e não usuários do serviço. Ao analisar um recurso sobre a indenização 
imposta a uma concessionária de rodovias decorrente de atropelamento, os minis-
tros da Quarta Turma entenderam ser devida a indenização à família da vítima, 
apesar de esta não se enquadrar no conceito de usuário principal do serviço.

Nessas situações, quando é comprovado que o acidente não ocorreu por culpa 
exclusiva da vítima, surge a obrigação de indenizar o terceiro usuário. Em um dos 
processos analisados, os ministros concluíram que a falta de sinalização na rodovia 
foi fator determinante para o acidente. Dessa forma, o fato de a vítima supostamente 
ter feito uma travessia perigosa na rodovia não excluiu a obrigação de indenizar.

“O direito de segurança do usuário está inserido no serviço público concedido, 
havendo presunção de que a concessionária assumiu todas as atividades e re 
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sponsabilidades inerentes ao seu mister”, afirmou o ministro Luis Felipe Salomão 
(REsp 1.268.743).

No mesmo julgamento, os ministros destacaram que o entendimento é válido 
tanto para o concessionário de serviço público quanto para o Estado diretamente.

“É firme o entendimento do STJ no sentido de que as concessionárias de serviços 
públicos concernentes a rodovias respondem, objetivamente, por qualquer defeito na 

prestação do serviço, pela ma-
nutenção da rodovia em todos 
os aspectos. Ademais, a juris-
prudência do STJ reconhece a 
responsabilidade do Estado em 
situações similares, de modo 
que seria conferir tratamento 
diferenciado à concessioná-
ria o fato de não lhe atribuir 
responsabilidade no caso em 
tela”, afirmou o acórdão.

• REsp 287599

• REsp 28222

• REsp 1135927

• REsp 1330027

• REsp 1095575

• REsp 896568

• REsp 1268743
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Ao longo deste mês, a campanha Maio Amarelo busca conscientizar a população e as 
autoridades sobre a necessidade de promover a segurança no trânsito e, consequente-
mente, reduzir os índices de feridos e mortos em acidentes.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui vasta jurisprudência relacionada ao assunto. As decisões 
compreendem os mais diversos aspectos ligados à segurança, como a aplicação de multas e as formas au-
torizadas pela legislação para verificar o índice de álcool consumido por motoristas.

A prova da materialidade do crime de embriaguez ao volante é um dos temas discutidos no tribunal. 
Em março de 2012, a Quinta Turma fixou o entendimento de que os motoristas não podem ser obrigados 
a realizar o teste do bafômetro ou o exame de sangue. Essa decisão está de acordo com o princípio de que 
ninguém tem a obrigação de se autoincriminar (REsp 1.111.566).

A legislação da época determinava um limite objetivo para a configuração do crime de embriaguez 
dos motoristas: seis decigramas de álcool por litro de sangue. Portanto, para o enquadramento penal, seria 
indispensável a comprovação técnica, mediante a realização de teste do bafômetro ou exame de sangue 
que apontasse indíce acima daquele previsto em lei.

LEI 12.760/12
Em outros julgamentos, o tribunal também levou em consideração as mudanças introduzidas pela Lei 

12.760/12 no Código de Trânsito Brasileiro (CTB). As alterações ampliaram as possibilidades de consta-
tação do estado de embriaguez dos motoristas. Além do teste de alcoolemia ou toxicologia, passaram a ser 

A SEGURANÇA NO TRÂNSITO  
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ
Publicado em 21/05/2017  |  Link para a matéria
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aceitos exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal e outros meios de prova.
“O Código de Trânsito Brasileiro não procede à tarifação dos meios de provas, 

prestigiando o livre convencimento motivado do juiz ao admitir diversidade pro-
batória para demonstrar a embriaguez, sem colocar o exame pericial em patamar 
superior. A Lei 12.760/12 passou a admitir, inclusive, a prova testemunhal para a 
comprovaçao da embriaguez”, explicou o relator de recurso ordinário em habeas 
corpus, ministro Joel Ilan Paciornik (RHC 73.589).

Em julgado de dezembro de 2016, foi esclarecido que o exame de sangue ou o 
teste do bafomêtro são necessários nos casos do artigo 306 da Lei 9.503/97, enquanto 
outros meios de prova podem ser utilizados nas situações em que se aplica o artigo 
303 da mesma lei.

“Esse dispositivo prevê, diferentemente do que estatuiu a redação do artigo 306 
do CTB – alterada pela Lei 11.705/08 –, que um dos requisitos para tornar a ação 
pública incondicionada é o agente ativo estar sob a ‘influência de álcool ou qual-
quer outra substância psicoativa que determine dependência’, não fazendo alusão à 
quantidade mínima de álcool ou substância psicoativa a ser medida para a compro-
vação do estado anímico”, afirmou o relator, ministro Felix Fischer (AgRg no REsp 
1.543.071).

DOLO EVENTUAL
Em recurso especial de novembro de 2016, o STJ entendeu 

que há possibilidade de aplicação de dolo eventual nos casos 
em que um motorista permite que outra pessoa, que não pos-
sui habilitação, dirija o automóvel.

Na situação em análise, havia um condutor ensinando 
uma pessoa sem habilitação a dirigir. Os dois estavam alcoo-
lizados, conforme constatado em exame, e o carro seguia em 
alta velocidade. Três crianças acabaram atropeladas. Diante dessa sequência de fa-
tos, foi autorizado que o julgamento fosse realizado perante o tribunal do júri (REsp 
1.561.226).

O delito previsto no artigo 310 do CTB foi objeto de discussão da Terceira Seção, 
que concluiu que se trata de crime abstrato. A Terceira Seção deixou claro que o pe-
rigo abstrato não depende da demonstração da existência de lesão ou perigo de dano 
concreto decorrente da conduta do motorista não habilitado.

“Nao se pode, assim, esperar a concretização de danos, ou exigir a demonstração 
de riscos concretos a terceiros, para a punição de condutas que, a priori, represen-
tam potencial produção de danos a pessoas indeterminadas, que trafeguem ou ca-
minhem no espaço público”, explicou o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz (REsp 
1.485.830).

DNIT
Outro tema bastante presente quando se trata da segurança no trânsito é a apli-

cação de multas. A Segunda Turma do STJ, em julgado de março de 2017, concluiu 
que a competência da Polícia Rodoviária Federal para aplicar multas de trânsito nas 
rodovias federais não é exclusiva.

Segundo o artigo 21 do CTB, os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, estados, do Distrito Federal e dos municípios também podem aplicar as multas.  

Os dois estavam alcoolizados, 

conforme constatado em 

exame, e o carro seguia em 

alta velocidade. Três crianças 

acabaram atropeladas.
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Além disso, a Lei 10.233/01, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aqua-
viário e terrestre, trouxe uma ampliação das funções exercidas pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), incluindo a possibilidade de apli-
car penalidades de trânsito por excesso de velocidade nas rodovias federais (EDcl no 
AgInt no REsp 1.585.656).

DANOS MORAIS
Os acidentes de trânsito geram grande número de recursos que envolvem pedi-

dos de indenização por danos morais. Um exemplo é o caso recente de motociclista 
que foi atingido pela porta de um táxi em movimento, aberta pelo motorista para se 
livrar de uma abelha.  

Apesar de o motociclista trafegar entre os veículos no chamado “corredor”,  a 
Terceira Turma do STJ entendeu que ficou caracterizado o dano moral, pois o aci-
dente foi provocado por culpa do taxista e deixou sequela no motociclista, que teve 
de passar por três cirurgias. 

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, afirmou na ocasião que, apesar de 
“irresponsável”, a prática de trafegar pelo “corredor” não é ilegal, pois o artigo que 
proibia essa conduta no CTB foi vetado.

“As lesões corporais sofridas, as três cirurgias pelas quais se submeteu o 
recorrente, a sequela permanente havida em seu fêmur – não obstante con-

solidada anatomicamente 
e sem complicações locais – 
são situações, de fato, capa-
zes de gerar angústia quanto 
à completa convalescença, 
além da alteração da rotina 
e das atividades habituais e 
laborais, não representan-
do mero sabor cotidiano”, 
concluiu a relatora (REsp 
1.635.638). 

• REsp 1111566

• RHC 73589

• REsp 1543071

• REsp 1561226

• REsp 1485830

• REsp 1585656

• REsp 1021688
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PROBLEMAS ATÉ  
DEPOIS DA MORTE
Publicada em 27/08/2017  |  Link para a matéria

Mesmo 

quando as 

pessoas 

encaram a 

realidade de 

forma prática e 

contratam um 

seguro de vida, 

a tranquilidade 

pode não estar 

assegurada.

Nem sempre é confortável conversar sobre a morte, embora seja um evento certo. Mas 
mesmo quando as pessoas encaram a realidade de forma prática e contratam um se-
guro de vida, pensando em garantir que seus familiares não fiquem desamparados, a 

tranquilidade pode não estar assegurada. São muitos os problemas relacionados a seguro de 
vida que acabam se transformando em processos na Justiça.

Imagine a situação: após o falecimento da mãe, a filha, única beneficiária do seguro de vida, tem o 
benefício negado em razão do atraso de duas prestações do contrato de seguro.

iS
to

ck
.c

o
m

/t
h

o
d

o
n

al

São muitos os problemas relacionados a seguro de vida que acabam 
se transformando em processos na Justiça.
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Foi o que aconteceu no caso apreciado pela Terceira Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) quando julgou o AREsp 625.973. Embora a filha tivesse provi-
denciado o pagamento das duas parcelas após o falecimento da mãe, a seguradora 
alegou que o atraso levou à extinção automática do contrato.

O Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) determinou o pagamento da indenização 
porque a segurada não havia sido comunicada do atraso e nem dos efeitos contra-
tuais da inadimplência. A decisão foi mantida no STJ. Segundo o relator, ministro 
Villas Bôas Cueva, o entendimento aplicado está em vconsonância com a jurispru-
dência do STJ.

“Com efeito, como consignado na decisão agravada, a Segunda Seção desta 
corte superior consagrou o entendimento de que o mero atraso no pagamento de 
prestação do prêmio do seguro não importa em desfazimento automático do con-
trato, pois exige-se, ao menos, a prévia constituição em mora do segurado pela 
seguradora, mediante notificação ou interpelação”, afirmou o relator.

DOENÇA PREEXISTENTE
No contrato de seguro de vida, também é preciso trans-

parência nas informações prestadas. O seguro não será pago 
se o segurado, agindo de má-fé, silenciar a respeito de doença 
preexistente, ainda que a seguradora não exija exames médi-
cos no momento da contratação.

Uma cobertura securitária foi negada em São Paulo 
porque o segurado já era portador da doença que o levou 
à morte. O caso chegou ao STJ, e a decisão, também da Ter-
ceira Turma, confirmou que a seguradora não tinha o dever 
de indenizar, mesmo sem ter exigido exames prévios para a  
admissão do contratante.

Para o STJ, “a seguradora só pode se eximir do dever de indenizar, alegando 
omissão de informações por parte do segurado, se dele não exigiu exames clínicos, 
caso fique comprovada sua má-fé”. No caso apreciado, como as instâncias ordi-
nárias concluíram, com base nas provas dos autos, que o segurado efetivamente 
omitiu seu real estado de saúde, o beneficiário não teve direito à indenização.

RENOVAÇÃO
O tribunal também já teve a oportunidade de se manifestar em muitos casos 

que tratavam de aumento nas prestações do seguro. A Segunda Seção, apesar de 
reconhecer que a renovação da apólice muitas vezes é necessária para o reequi-
líbrio da carteira, concluiu que essa alteração deve ser feita de maneira suave e 
gradual, sob risco de a seguradora violar o princípio da boa-fé.

O entendimento pode ser conferido no acórdão do REsp 1.073.595. Um segura-
do alegou que, após mais de 30 anos de adesão a seguro de vida, foi surpreendido 
com a oferta de três alternativas de manutenção do contrato, todas excessivamen-
te desvantajosas.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, entendeu que “a pretensão da segura-
dora de modificar abruptamente as condições do seguro, não renovando o ajuste 
anterior, ofende os princípios da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da 
lealdade que devem orientar a interpretação dos contratos que regulam relações 
de consumo”.

No contrato de seguro de vida, 

também é preciso transparência 

nas informações prestadas.  

O seguro não será pago se  

o segurado, agindo de má-fé, 

silenciar a respeito de doença 

preexistente, ainda que  

a seguradora não exija  

exames médicos. 
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De acordo com a decisão, verificada a necessidade de correção da carteira de se-
guro em razão de novo cálculo atuarial, a seguradora deve estabelecer o aumento de 
forma suave e gradual, por meio de um cronograma extenso, do qual o segurado tem 
de ser comunicado previamente, para que possa se preparar para esses novos custos.

REVISÃO INVIÁVEL
O STJ também já consolidou o entendimento de que o conceito de acidente pessoal 

delimitado em cláusula de contrato de seguro de vida não pode ser examinado em 
recurso especial.

No julgamento do AREsp 683.856, o segurado, que pleiteava indenização de segu-
ro de vida alegando que a aposentadoria por invalidez foi decorrente de problemas 
psiquiátricos adquiridos com a atividade profissional, recorreu ao STJ após seu pedido 
ter sido negado em primeira e segunda instância. As decisões consideraram que o se-
guro de vida cobria apenas a hipótese de invalidez decorrente de acidente de trabalho, 
e não doença.

No STJ, o segurado alegou que o problema psiquiátrico era decorrente do excesso 
de ruído na área da usina em que trabalhava e que o fato deveria ser enquadrado no 
conceito de acidente de trabalho.

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, entendeu que para decidir em 
sentido contrário ao afirmado pelo tribunal de origem seriam necessários a interpre-
tação de cláusula contratual e o reexame de provas, situações vedadas pela Súmula 5 
e pela Súmula 7 do STJ, respectivamente.

SUICÍDIO
Em 2015, no julgamento do REsp 133.4005, o STJ reviu seu posicionamento a res-

peito do dever da seguradora de indenizar segurado que cometeu suicídio dentro do 
prazo de carência de dois anos da assinatura do contrato (artigo 798 do CC/02). Antes 
dessa decisão, o entendimento aplicado era de que a seguradora só não teria a obriga-
ção de indenizar se comprovasse que o seguro foi contratado com premeditação pelo 
suicida.

O novo entendimento, firmado pela Segunda Seção, estabelece que o “artigo 798 
adotou critério objetivo temporal para determinar a cobertura relativa ao suicídio do 
segurado, afastando o critério subjetivo da premeditação”.

No caso apreciado, a seguradora se recusou a pagar indenização equivalente a 
R$ 303 mil referente a seguro de vida contratado um mês antes do cometimento do 
suicídio. De acordo com o colegiado, a intenção do novo código é evitar a difícil prova 
da premeditação, sanidade mental e capacidade de autodeterminação no momento 
do ato.

A conclusão foi de que “durante os dois primeiros anos de vigência da apólice, 
há cobertura para outros ti-
pos de óbito, mas não para o 
suicídio. Após esses dois anos, 
por outro lado, diante do sui-
cídio, a seguradora terá de pa-
gar o prêmio, mesmo diante  
da prova mais cabal de pre-
meditação”.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• AREsp 625973

• REsp 1073595

• AREsp 683856

• REsp 1334005
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Com uma população carcerária superior a 600 mil pessoas – a terceira maior do mundo 
–, o Brasil enfrenta o desafio de buscar saídas para reduzir a superlotação dos presídios 
sem que haja comprometimento do poder punitivo do Estado. Algumas das soluções em 

estudo envolvem a aplicação de penas alternativas à prisão e a redução do número de presos 
provisórios. A necessidade de medidas nessa direção foi reconhecida em março pela presi-
dente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, em encontro com entidades 
de direitos humanos..

MÚSICA, LIVROS E 
RESSOCIALIZAÇÃO: 
POSSIBILIDADES DE REMIÇÃO 
DE PENA NA VISÃO DO STJ
Publicado em 22/10/2017  |  Link para a matéria

A leitura, assim como a música, são hipóteses de resgate  
de pena não previstas em lei, mas admitidas pelo STJ  
em favor do aprimoramento pessoal e da readaptação social 
do condenado.
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Outra proposta trazida ao debate sobre a crise no sistema carcerário é a am-
pliação das opções de trabalho e estudo nos presídios. A oferta de oportunidades de 
desenvolvimento para presos apresenta ganho duplo: para o Estado, é um caminho 
para combater a reincidência criminal; para o apenado, é uma chance de capaci-
tação profissional e de diminuição da pena, como garante o artigo 126 das Lei de 
Execução Penal.

Em consonância com a Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional de Jus-
tiça, o STJ tem ampliado as possibilidades de remição da pena mesmo nos casos de 
atividades educacionais e profissionais não previstas expressamente na lei. Apoiada 
em um sentido de ressocialização, a jurisprudência também é resultado das experi-
ências positivas após a oferta de oportunidades para presos em regime fechado, a 
exemplo de projetos de leitura monitorada, nos quais, para garantir a diminuição da 
pena, o preso precisa produzir resenha sobre a obra lida.

LEITURA
Nesses casos, o cômputo do prazo de dedicação à leitura é 

possível ainda que a unidade prisional já ofereça oportunida-
des de trabalho e de estudo regulares, como definiu a Quinta 
Turma em análise de habeas corpus de condenado que leu o 
livro A Cabana, de William P. Young, e apresentou texto analíti-
co sobre a obra. Em primeira instância, o magistrado declarou 
remidos quatros dias de pena em virtude da leitura, mas o Tri-
bunal de Justiça Militar de São Paulo reformou a decisão tendo 
em vista a existência de sistemas de qualificação profissional e 
escolar no interior do presídio.

“O simples fato de o estabelecimento prisional contar com oferta de trabalho e 
estudo não impede que a leitura seja fonte de remição de dias de pena. Com efeito, 
a Recomendação 44/13 do Conselho Nacional de Justiça, em seu artigo 1º, inciso V, 
limita-se a propor que os tribunais estimulem a remição por leitura notadamente aos 
presos sem acesso a trabalho e estudo, não erigindo óbice a que tal prática também 
seja implementada em unidades penitenciárias que já oferecem as demais espécies 
de atividades ensejadoras de remição”, apontou o ministro relator, Joel Ilan Pacior-
nik, ao restabelecer a remição.

AUTODIDATISMO
Além das ações monitoradas de leitura, a extensão das possibilidades de remição 

atinge também as hipóteses em que o preso estuda por conta própria. Foi a decisão 
da Quinta Turma ao julgar habeas corpus de detento que buscava o cômputo dos 
dias de estudo para aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos e no Exame Nacional do Ensino Médio. 

O pedido de contagem havia sido negado em primeira e segunda instâncias pela 
Justiça do Distrito Federal, que concluiu que o preso tinha vínculo com instituição de 
ensino no interior do presídio e, por isso, não seria possível a remição do período de 
estudos autodidáticos. Todavia, de acordo com o relator do habeas corpus, ministro 
Ribeiro Dantas, a contagem adicional do período de estudos é permitida por incenti-
var a formação educacional e a readaptação do apenado ao convívio social. 

“Diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam partem, entende-
-se que cabe a remição até mesmo para presos que estudam por conta própria, não 

O simples fato de o 

estabelecimento prisional contar 

com oferta de trabalho e estudo 

não impede que a leitura seja 

fonte de remição de dias de 

pena”, afirmou o ministro Joel 

Ilan Paciornik.
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havendo se falar em afastamento da possibilidade da concessão da benesse aos ape-
nados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino no interior do estabe-
lecimento”, apontou o ministro.

CORAL
Assim como na aprendizagem escolar autodidática, o estudo da música envolve 

disciplina e dedicação – elementos que, além de possibilitar o aperfeiçoamento técni-
co e profissional, permitem o desenvolvimento social do preso. Alguns estudos tam-
bém indicam que, quando trabalhado em grupo, o exercício musical faz ressurgirem 
valores fraternos e comunitários nos apenados. 

Por reunir características sistemáticas presentes tanto no trabalho quanto no 
estudo, a música foi reconhecida pela Sexta Turma como meio de remição de pena 
a preso que comprovou dedicar oito horas diárias ao trabalho em um coral em Vila 
Velha (ES). Segundo o colegiado, a atividade musical exercida pelo preso preencheu 
os requisitos centrais previstos na Lei de Execução Penal, como qualificação para 
fins profissionais e reintegração social. 

“A atividade musical realizada pelo reeducando profis-
sionaliza, qualifica e capacita o réu, afastando-o do crime e 
reintegrando-o na sociedade. No mais, apesar de se encaixar 
perfeitamente à hipótese de estudo, vê-se, também, que a mú-
sica já foi regulamentada como profissão pela Lei 3.857/60”, 
destacou o relator do recurso do apenado, ministro Sebastião 
Reis Júnior.

CAPOEIRA
Apesar das possibilidades de interpretação extensiva das hipóteses de trabalho e 

estudo previstas pela Lei de Execução Penal, o STJ também já decidiu que a remição 
está relacionada à prática de atividades intelectuais que possibilitem a readaptação 
e a ressocialização do condenado.

Ao apreciar habeas corpus de preso que buscava a diminuição da pena por par-
ticipar de aulas de capoeira, a Quinta Turma entendeu que a atividade tinha cunho 
meramente recreativo, que carecia do vínculo formal, inclusive devido à inexistên-
cia de avaliação regular dos participantes das aulas.

“No presente caso, como bem ressaltado pelo tribunal a quo, a participação do 
ora paciente em aulas de capoeira, ainda que contribua para sua ressocialização, 
não pode ser interpretada como frequência em curso de ensino formal, tendo em 
vista tratar-se de prática esportiva e não de atividade intelectual propriamente dita”, 
afirmou o ministro Gilson Dipp (hoje aposentado).

LIMPEZA DE CELA
O acompanhamento periódico e a comprovação de rendimento para fins de re-

mição também se aplicam às atividades profissionais, como decidiu a Sexta Turma 
durante o julgamento de pedido de resgate da pena feito por preso que limpava a 
própria cela.

No pedido, o preso em regime fechado argumentou que não haveria distinção 
ou restrição às espécies de trabalho aptas a proporcionar a remição. Entretanto, o co-
legiado entendeu que a atividade laborativa deveria estar sob fiscalização do órgão 

Alguns estudos também indicam 

que, quando trabalhado em 

grupo, o exercício musical faz 

ressurgirem valores fraternos e 

comunitários nos apenados.
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de execução da pena, de forma que estivesse adequado à função de ressocialização.
“Na presente hipótese, há a indicação genérica de prestação de serviços, sem 

qualquer relatório dando conta de horários e atividades desempenhadas. Apenas se 
cita a prestação de serviços entre grades, que consistiriam em limpeza pessoal e da 
própria cela”, concluiu a desembargadora convocada Jane Silva.

Para efeito de remição de pena, o STJ também já decidiu que é possível o côm-
puto do trabalho realizado fora do presídio por detento em regime fechado ou se-
miaberto. O julgamento foi realizado sob o rito dos recursos repetitivos e, dessa for-
ma, passou a orientar as demais instâncias da Justiça na solução de casos idênticos.

De acordo com o relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, a Lei de 
Execução Penal não faz qualquer distinção, para fins de remição, sobre o local em 
que deve ser cumprida a atividade profissional – dentro ou fora do ambiente carce-
rário. No caso analisado, o apenado trabalhava em uma oficina mecânica particular 
no Rio de Janeiro.  

“Se o condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto pode 
remir parte da reprimenda pela frequência a curso de ensino regular ou de edu-

cação profissional, não há 
razões para não conside-
rar o trabalho extramuros 
de quem cumpre pena em 
regime semiaberto como 
fator de contagem do tem-
po para fins de remição”, 
concluiu o ministro ao ga-
rantir o direito de remição 
ao preso.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• HC 349239

• HC 361462

• REsp 1666637

• HC 131170

• HC 116840

• REsp 1381315
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CONFLITOS DE 
COMPETÊNCIA E 
OUTRAS QUESTÕES 
INDÍGENAS NA PAUTA 
DO STJ
Publicada em 24/09/2017  |  Link para a matéria

A intervenção do 

ordenamento jurídico 

nacional no cotidiano 

dessa população 

é sempre tema de 

controvérsias, tendo 

em vista a divisão de 

competências para 

cada caso.

O Brasil tem aproximadamente 800 mil índios, divididos em 254 povos que falam cerca 
de 300 idiomas e dialetos diferentes e estão espalhados por todas as unidades da fede-
ração. A intervenção do ordenamento jurídico nacional no cotidiano dessa população 

é sempre tema de controvérsias, tendo em vista a divisão de competências para cada caso.

A Constituição de 88, no artigo 231, estabelece que cabe à União zelar pela proteção das terras e dos 
direitos dos índios no Brasil. Apesar do dispositivo constitucional, nem todos os processos que envolvem 
índios são julgados pela Justiça Federal. A competência dos juízes federais está descrita no artigo 109, 
inciso XI, da CF/88, para os casos em que houver disputa sobre direitos indígenas, o que não se configura 
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Quem deve julgar a ação quando a parte é um dos 800 mil 
índios brasileiros, a Justiça Federal ou a dos estados? Essa  
é uma das questões mais frequentes sobre temas indígenas 
na pauta do tribunal. 
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necessariamente sempre que um índio for parte em algum processo.
A Justiça Federal só será competente quando o processo envolver a efetiva dis-

puta de interesses indígenas. Na hipótese de crime em que o indígena for autor ou 
vítima, o caso deverá ser julgado pela Justiça estadual, conforme definiu o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao editar a Súmula 140. A distinção entre uma situação e 
outra é objeto de frequentes controvérsias.

Por exemplo, um processo sobre calúnia e difamação entre índios foi reconhe-
cido como de competência da Justiça Federal pela Terceira Seção do STJ ao julgar 
o CC 123.016, pois se concluiu que o caso ocorreu no âmbito de uma disputa entre 
caciques por terras e pelo domínio da aldeia, em conflito relacionado à liderança 
que envolvia o interesse de toda a comunidade.

“O conceito de direitos indígenas, previsto no artigo 109, XI, da CF/88, a fim 
de verificar a competência da Justiça Federal, é aquele referente às matérias que 
envolvam a organização social dos índios, seus costumes, línguas, crenças e tradi-
ções, bem como os direitos sobre as terras que tradicionalmente ocupam”, afirmou 
o ministro Marco Aurélio Bellizze ao julgar o conflito de competência.

COMPETÊNCIA ESTADUAL
Em um caso em que um índio foi acusado de homicídio, o 

STJ aplicou a Súmula 140 por entender que a situação não en-
volvia lesão a direitos indígenas coletivamente considerados. 
De acordo com o processo, o autor intelectual da morte do 
chefe da tribo teria agido por vingança, por ter sido expulso 
da comunidade em razão da suspeita de seu envolvimento 
em furtos (CC 101.569).

Em outro caso analisado pela Terceira Seção, em 2017, os 
ministros entenderam que o homicídio cometido sob a alegação de estar o autor 
dominado por feitiço não era elemento suficiente para atrair a competência da 
Justiça Federal. O relator do caso, ministro Felix Fischer, afirmou que o feitiço não 
pode ser vinculado à cultura indígena para deslocar o caso para o âmbito federal.

“O suposto homicídio praticado por índio contra outro não teve conotação de 
disputa de seus direitos indígenas, não sendo relevante, para fins de competência, 
a crença pessoal do autor que alega ter praticado o crime em virtude de feitiço, 
porquanto tal fato não atinge direitos coletivos, ou seja, o crime não foi praticado 
para atingir a cultura indígena” (CC 149.964).

A extensão do que se considera violação de direitos coletivos indígenas não 
abarca, por exemplo, crimes de exploração sexual de índios. Ao tratar dessa ma-
téria, a Quinta Turma do STJ declarou competente a Justiça do Amazonas, já que 
se tratava de crime contra a dignidade sexual. Para os ministros, era um caso de 
aplicação da Súmula 140.

“A exploração sexual de indígenas não atrai a competência da Justiça Federal, 
pois não se trata de violação à cultura dos indígenas, e sim contra a dignidade se-
xual”, destacou o ministro Moura Ribeiro (O número do processo não é divulgado 
em razão de segredo judicial).

ASSISTÊNCIA DA FUNAI
Embora a Constituição tenha abolido o conceito de índio tutelado pelo Estado, 

previsto no artigo 7º do Estatuto do Índio, o poder público pode representar um 

A Justiça Federal só será 

competente quando o processo 

envolver a efetiva disputa de 

interesses indígenas. Na hipótese 

de crime em que o indígena for 

autor ou vítima, o caso deverá ser 

julgado pela Justiça estadual. 
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ou mais indígenas na forma de curador ou assistente. O papel da Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai) pode ser de assistente da defesa em ação penal ajuizada em 
desfavor de indígena.

Nos casos em que a autarquia federal busca ingressar em ações penais, segun-
do a jurisprudência do STJ, tal medida não é suficiente para atrair a competência 
da Justiça Federal. A assistência não é uma obrigação, mas uma opção do índio 
que não pode ser negada pelo fato de eventualmente residir em área urbana (CC 
136.773 e RMS 30675).

DEMARCAÇÃO DE TERRAS
A disputa por terras indígenas é motivo de muitos processos judiciais, e quan-

do esses conflitos chegam ao STJ, às vezes as salas de julgamento ficam lotadas por 
representantes das aldeias que vêm acompanhar o desfecho do caso. Entre outras 
classes processuais, o STJ julga mandados de segurança contra atos praticados por 
ministro de Estado, como, por exemplo, as portarias do ministro da Justiça sobre 
demarcação de terras.

Em setembro de 2016, a Primeira Seção rejeitou mandado de segurança mo-
vido por um grupo de agricultores contra a demarcação da reserva indígena Tu-
pinambá. O argumento dos agricultores é que o grupo não seria de índios, mas de 
caboclos. Segundo o relator, ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, tais alegações não servem para embasar um mandado 
de segurança, pois exigem dilação probatória.

A anulação do processo de demarcação de terras por 
mandado de segurança pode ocorrer quando há flagrante 
desrespeito ao processo legal, como no entendimento dos mi-
nistros ao julgar o REsp 1.572.069. O STJ manteve a anulação 
do processo porque ficou demonstrado o não cumprimento 
das obrigações constantes em lei, como, por exemplo, a reali-
zação de levantamento fundiário.

SAÚDE INDÍGENA
Outra questão indígena já decidida pelo STJ diz respeito ao serviço de assis-

tência à saúde. Em 1999, o Congresso Nacional aprovou a criação do Subsistema 
de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), em norma que ficou conhecida como Lei 
Arouca.

Segundo a lei, o atendimento para os índios aldeados era competência da Fun-
dação Nacional de Saúde (Funasa), enquanto os municípios recebiam verbas fede-
rais do SUS para o atendimento dos residentes em áreas urbanas.

A diferenciação foi questionada no STJ por meio do REsp 1.064.009. A decisão 
dos ministros, paradigma para as questões de saúde indígena, inviabilizou a distin-
ção entre índios aldeados e urbanos.

“O status de índio não depende do local em que se vive, já que, a ser diferente, 
estariam os indígenas ao desamparo, tão logo pusessem os pés fora de sua aldeia 
ou reserva. Mostra-se ilegal e ilegítimo, pois, o discrímen utilizado pelos entes pú-
blicos na operacionalização do serviço de saúde, ou seja, a distinção entre índios 
aldeados e outros que vivam fora da reserva”, concluiu o ministro Herman Benja-
min, relator do caso.

A disputa por terras indígenas 

é motivo de muitos processos 

judiciais, e quando esses conflitos 

chegam ao STJ, às vezes as salas 

de julgamento ficam lotadas por 

representantes das aldeias que 

vêm acompanhar o desfecho  

do caso.
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Logo após essa decisão, de 2009, o governo federal promoveu uma reforma no 
SasiSUS e criou a Sesai, uma secretaria do Ministério da Saúde que é responsável 
pela gestão e execução dos serviços de saúde indígena, tanto para os índios aldea-
dos quanto para os urbanos, acabando com a distinção anterior.

PODER LIMITADO
Em diversas tribos, o cacique é o líder político e detém amplos poderes de ad-

ministração e representação da comunidade. Mas tais poderes não se traduzem, 
para fins legais, em legitimidade para a defesa de interesses coletivos, como no 
caso de impetração de mandado de segurança.

O STJ já rejeitou pedidos feitos por caciques via mandado de segurança por 
entender que nesses casos o meio processual adequado é a ação popular, já que 
o mandado de segurança só pode ser protocolado para defender direito coletivo 
se for interposto por partido político, organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída há pelo menos um ano.

Ao julgar o MS 13.248, o ministro Castro Meira (já aposentado) afirmou que 
“a discussão assume nítida 
feição de ação popular, por-
quanto se busca impedir a 
implementação pelo poder 
público de política governa-
mental que acarretaria pre-
juízo à coletividade. Sobre 
esse ponto, o Supremo Tri-
bunal Federal editou a Sú-
mula 101, cuja redação é a 
seguinte: ‘O mandado de se-
gurança não substitui a ação  
popular’.”

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO(S) PROCESSO(S):

• CC 123016

• CC 101569

• CC 136773

• HC 9403

• REsp 1572069

• MS 20683

• REsp 1064009

• MS 13248

• RMS 30675
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Ao analisarem processos que discutem a implementação de políticas públicas, a efetivi-
dade da atuação governamental ou o poder discricionário da Administração pública, 
os ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) constantemente precisam resolver 

uma delicada equação que envolve, de um lado, os limites de atuação do Poder Judiciário e, 
de outro, elementos como direitos fundamentais, direitos humanos e garantias sociais bási-
cas. O princípio da separação dos poderes também costuma estar presente nessa espécie de 
“matemática jurídica”. 

A resolução dessas controvérsias não tem fórmula pronta e, muitas vezes, evidencia uma discussão 
mais profunda travada atualmente no Brasil: o ativismo dentro do Poder Judiciário. Com conotações polí-
ticas, econômicas e sociais, o conceito de ativismo envolve a ideia da atribuição de proatividade à atuação 

JUDICIÁRIO, POLÍTICAS 
PÚBLICAS E LIMITES DE 
ATUAÇÃO: QUESTÕES SOBRE 
ATIVISMO E O PAPEL DO STJ
Publicado em 24/11/2017  |  Link para a matéria

Ao buscar a efetividade dos direitos fundamentais 
diante de omissões ou insuficiências administrativas ou 
legislativas, a Justiça se vê no foco de um debate sobre 
os limites de sua atuação.
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da Justiça, em perspectiva expandida – mas não contraditória – da estrita aplicação 
da lei.

O assunto será objeto de discussão no seminário Independência e Ativismo Ju-
dicial: Desafios Atuais, que ocorre no dia 4 de dezembro, no auditório do STJ, em 
Brasília. Veja a programação preliminar do evento.

BANHOS AQUECIDOS
Questões humanitárias, cumprimento de acordos internacionais e a proteção 

dos direitos fundamentais foram levados em consideração quando a Segunda Tur-
ma do STJ determinou que o Estado de São Paulo disponibilizasse banhos aqueci-
dos em suas 168 unidades penitenciárias.

O pedido de instalação de equipamentos de aquecimen-
to foi apresentado pela Defensoria Pública de São Paulo, que 
alegou que os detentos dispunham somente de água gelada 
para fazer a higiene pessoal, mesmo nos períodos de frio mais 
intenso. Segundo a Defensoria, a situação era degradante e 
possibilitava a disseminação de doenças como a tuberculose.

Em resposta ao pedido da Defensoria, o Estado de São Pau-
lo argumentou que as complexidades de administração do sistema prisional obriga-
vam o Poder Executivo a definir prioridades dentro das possibilidades dos recur-
sos orçamentários. Para o estado, a melhoria das unidades prisionais dependeria 
de critérios como oportunidade e conveniência e, por consequência, os pedidos de 
resolução de problemas por meio do Judiciário importariam interferência indevida 
entre os poderes.

A instalação de equipamentos de banho quente foi determinada liminarmente 
pela 12ª Vara de Fazenda de São Paulo, porém a decisão foi revertida pela presi-
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Ao analisar o recurso especial da Defensoria Pública, o ministro Herman Ben-
jamin entendeu que o não oferecimento de banhos aquecidos aos detentos pau-
listas representava “violação massificada aos direitos humanos” e infringia, além 
da Constituição Federal, convenções internacionais das quais o Brasil é signatário.

“O Tribunal da Cidadania não pode fechar simplesmente os olhos a esse tipo 
de violação da dignidade humana”, afirmou o ministro Herman Benjamin ao res-
tabelecer a liminar da Justiça paulista.

DIGNIDADE DOS PRESOS
As condições de encarcerados também levaram a Segunda Turma a afastar 

da alegação de indevida interferência do Poder Judiciário para reformar decisão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que, ao analisar a situação de superlotação 
da cadeia pública de Iturama (MG), havia concluído que a responsabilidade pela 
unidade prisional deveria ser mantida com o Poder Executivo, apesar das compro-
vadas condições degradantes no local.

O recurso especial foi apresentado pelo Ministério Público mineiro, que alegou 
que a cadeia pública apresentava condições absolutamente precárias e impróprias 
à sobrevivência humana. O MP apontava violações como a ausência de atendimen-
to médico e de banho de sol na unidade, além de precárias condições de ilumina-
ção, higiene e ventilação. 

O Tribunal da Cidadania não 

pode fechar simplesmente os 

olhos a esse tipo de violação da 

dignidade humana”, afirmou o 

ministro Herman Benjamin. 
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“O STJ tem decidido que, ante a demora do poder competente, o Poder Judi-
ciário poderá determinar, em caráter excepcional, a implementação de políticas 
públicas de interesse social – principalmente nos casos que visem resguardar a 
supremacia da dignidade humana –, sem que isso configure invasão da discricio-
nariedade ou afronta à reserva do possível”, afirmou o relator do recurso especial, 
ministro Og Fernandes.

Na decisão que determinou que o TJMG estabeleça as medidas necessárias à 
garantia da dignidade dos presos, o ministro Og também destacou que o próprio 
Supremo Tribunal Federal (STF) já concluiu ser lícito ao Judiciário determinar que 
a administração pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucional-
mente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio 
da separação dos poderes.  

ATENDIMENTO 24 HORAS
A possibilidade de o Judiciário exercer o controle de de-

cisões administrativas em virtude de violação de garantias le-
gais foi discutida em recurso especial no qual o Ministério Pú-
blico de Mato Grosso do Sul buscava restabelecer o sistema de 
plantão 24 horas na Delegacia Especializada de Atendimento 
à Infância e Juventude de Campo Grande.

O atendimento ininterrupto na delegacia havia sido ex-
tinto em 2010. Para o Ministério Público, a suspensão violou 
direitos fundamentais como a proteção da integridade física e 
mental de menores que, sem o atendimento especializado, eram obrigados a com-
partilhar celas com pessoas que já haviam atingido a maioridade penal. 

Por meio de ação civil pública, o MP buscava que o Estado de Mato Grosso do 
Sul destinasse recursos do orçamento plurianual para atender políticas públicas 
voltadas ao adolescente em conflito com a lei.

Em primeira instância, o restabelecimento do regime de plantão havia sido 
determinado pelo magistrado; todavia, em segundo grau, o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul reformou a decisão por entender que o remanejamento de 
delegados estaduais – medida necessária ao estabelecimento do atendimento espe-
cializado contínuo – estava inserido na responsabilidade administrativa do Estado. 
Por isso, para o tribunal, não seria possível a intervenção do Judiciário na formula-
ção de políticas públicas estaduais.

AMPARO ESPECIALIZADO
O relator do recurso do MP na Primeira Turma, ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, destacou que a Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente preve-
em a obrigatoriedade da proteção e amparo especializado aos menores, ainda que 
na condição de infratores. Dessa forma, em situações de violação da legislação e de 
tratados internacionais, o ministro apontou que o Poder Judiciário deve avançar 
na discricionariedade da administração para reformar decisões contrárias à lei.

“Veja-se, portanto, que não se está diante de uma escolha moralmente aceitável 
do Estado, mas de efetiva preterição de uma prioridade imposta pela Constituição 
Federal de 1988, e de uma conduta contrária à lei, nacional e internacional, cons-
tituindo hipótese legalmente aceita de intervenção do Poder Judiciário nos atos da 
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administração praticados com suporte no poder discricionário”, conclui o relator 
ao determinar o restabelecimento do atendimento especializado ininterrupto.

MEIO AMBIENTE
O número de reformas realizadas pelo STJ em acórdãos relacionados à separa-

ção de poderes e às limitações da atividade jurisdicional revela as divergências ain-
da existentes dentro do próprio Judiciário quando os magistrados são chamados 
a decidir sobre casos oriundos da inexistência ou ineficácia de políticas públicas.

Em uma dessas situações, a Segunda Turma analisou pedido do Ministério Pú-
blico de Minas Gerais para que o município de Uberlândia (MG) adotasse políticas 
públicas para a correta gestão dos resíduos sólidos gerados pelo setor da constru-
ção civil. O MP trouxe ao processo indícios de que a falta de coleta e armazenamen-
to adequados trazia problemas como contaminação da água de nascentes, erosão e 
disseminação de doenças.

Ao analisar a ação civil pública, o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais entendeu que, além de não haver comprovação 
de que o município estivesse cometendo ilegalidade, a esco-
lha da realização de obra pública específica – como uma usina 
de reciclagem de resíduos, conforme buscava o MP – seria ato 
discricionário do Poder Executivo, a ser praticado segundo a 
sua conveniência, com a observância do princípio da separa-
ção dos poderes.

De acordo com o relator do recurso do MP, ministro Hum-
berto Martins, quando a administração extrapola os limites 
da competência que lhe é atribuída, o princípio da separação 
dos poderes não pode impedir que o Judiciário reconheça que o Executivo não 
cumpriu com a sua obrigação legal e, assim, determine que sejam corrigidas even-
tuais agressões a direitos difusos e coletivos.  

“A atuação do Poder Judiciário no controle das políticas públicas não se pode 
dar de forma indiscriminada, pois isso violaria o princípio da separação dos pode-
res. No entanto, quando a administração pública, de maneira clara e indubitável, 
viola direitos fundamentais por meio da execução ou falta injustificada de progra-
ma de governo, a interferência do Poder Judiciário é perfeitamente legítima e ser-
ve como instrumento para restabelecer a integridade da ordem jurídica violada”, 
apontou o ministro Humberto Martins ao acolher do recurso do MP.

MUDANÇAS SOCIAIS
Para além dos debates sobre os limites de atuação do Judiciário em questões 

relativas ao campo da administração pública, os contornos do ativismo judicial 
também surgem quando cortes superiores como o STJ tomam decisões para asse-
gurar efetividade aos direitos fundamentais previstos na Constituição diante das 
modificações nos costumes da sociedade.

É o que a doutrina costuma chamar de posição contramajoritária do Poder Ju-
diciário: a atuação judicial na proteção de minorias em situações de interpretação 
e aplicação da legislação (formulada, em tese, como uma afirmação da maioria).

“Com a transformação e evolução da sociedade, necessariamente também se 
transformam as instituições sociais, devendo, a reboque, transformar-se a análise 
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jurídica desses fenômenos”, afirmou o ministro Luis Felipe Salomão em 2011, ao 
relatar decisão inédita da Quarta Turma sobre a possibilidade do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo.

Após julgamentos de improcedência do casamento homoafetivo nas instâncias 
ordinárias, a turma entendeu que a orientação sexual não poderia representar 
fator determinante para a concessão ou cassação de direitos civis, mesmo porque 
a própria Constituição fixou como um de seus princípios a promoção do bem de 
todos, sem preconceito de sexo ou qualquer forma de discriminação.

À época, ao posicionar-se pela possibilidade do matrimônio, o ministro Salo-
mão antecipou eventuais críticas sobre a necessidade de o Congresso Nacional, 
antes do Judiciário, apreciar a matéria, sobretudo para verificar se haveria “acei-
tação social”.

O ministro lembrou, todavia, que o regime representativo – que tem o povo 
como fonte de poder – não significa necessariamente um regime democrático. Isso 
porque a democracia é forma de governo cujo acesso é estabelecido pela maioria, 
mas a regra majoritária não tem relação direta com a legitimação democrática.

“Não fosse por isso, não se explicaria a razão de as ações do Estado deverem 
prestigiar também os não votantes, como, por exemplo, as crianças, os presos, os 
eleitores facultativos e, de resto, as minorias vencidas pelo voto”, explicou Salomão.

Por esse motivo, segundo o ministro, a soberania popular não é absoluta no 
tocante ao exercício do poder e aos destinatários das ações públicas. Da mesma 
forma, a maioria, mediante seus representantes eleitos, não pode “democratica-
mente” decretar a perda de direitos civis da minoria pela qual eventualmente nu-
tra alguma aversão.

“Nesse cenário, em regra, é o Poder Judiciário – e não o Legislativo – que exerce 
um papel contramajoritário e protetivo de especialíssima importância, exatamente 

por não ser compromissado 
com as maiorias votantes, mas 
apenas com a lei e com a Cons-
tituição, sempre em vista à 
proteção dos direitos humanos 
fundamentais, sejam eles das 
minorias, sejam das maiorias”, 
apontou o ministro Salomão.
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